
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 16/2017 DE 16/01/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS UNIDADES HOSPITALARES DA REDE 
PÚBLICA E PRIVADA DO MUNICiP10 DE  SÃO  PAULO DE REALIZAREM OS EXAMES 
PARA DIAGNÓSTICO PRECOCE DA ENCEFALOPATIA CRÔNICA  NÃO PROGRESSIVA DA 
INFÂNCIA (PC - PARALISIA CEREBRAL) - DIPREPAC - NOS RECÉM-NASCIDOS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Observações: 
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PROJETO DE LEI N° 	16/2017 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade das. 

Unidades Hospitalares da Rede Pública e 

Privada do  Município  de São Paulo de 

realizarem os exames para  diagnóstico 

precoce da encefalopatia crônica  não 

progressiva da  infância  (PC - paralisia g 

cerebral) — DIPREPAC - nos recém-

nascidos, e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
rs- 

Art.1° Os hospitais e as maternidades privadas e públicas do  Município  de São Paulo 

ficam obrigados a realizar exames para  diagnóstico precoce da encefalopatia crônica 

não'progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) — DIPREPAC. 

Art. 2° Os exames • ora tomados obrigatórios devem ser realizados no momento do 

nascimento e repetidos de 12 (doze) em 12 (doze) horas, no  mínimo, até a  saída  da 

maternidade, salvo quando, por determinação médica, outro período  for julgado 

necessário. 

Art. 3° Nos hospitais e nas maternidades públicas municipais, a realização dos exames 

para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC — r  

paralisia cerebral) nos recém nascidos será  implantada  ' de ' forma proessTva  

subordinada à comprovação da existência de  condições  técnicias e viabilidade econômica 

para tal, a critério do Executivo. ;.J 	0 1 FEV 2017 
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Art. 4° Os exames obrigatórios ora criados consistem em: 

I-  Colocar a criança recém-nascida de barriga para baixo (posição PRONA), caso o 

bebê não vire a cabeça para respirar fica constatado um atraso no 

desenvolvimento neuropsicomotor, deve o recém-nascido ser avaliado pelo 

especialista (neuropediatra) e realizar exames subsidiários; 

Executar o "Reflexo de Moro", que consiste em colocar o bebê deitado 

suspendendo-o levemente pela cabeça, ele abrirá os braços e as mãos fazendo 

uma grande abdução (susto) e retomando à  posição anterior de flexão dos 

braços e mãos; 

III-Executar o "Reflexo de Marcha", que consiste em colocar o bebê em pé sobre 

uma mesa, segurando-o pelo tronco, as pernas se  esticarão e o bebê se 

endireita para ficar em pé, inclinando levemente o tronco para frente, o bebê 

troca passos com ritmo; 

IV- Executar os Reflexos primitivos obrigatórios desde o nascimento: Sucção, 

voracidade, preensâo palmar, preensâo plantar, moro, colocação, encurvamento 

do tronco, cutâneo plantar em extensão; 

Art. 5° Fica estipulado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para as Unidades 

Hospitalares da Rede Privada se adaptarem e se equiparem para realizar os exames 

para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - 

paralisia cerebral) e, na Rede Pública Hospitalar, os exames ora criados serão 

implantados de forma progressiva, subordinada às condições técnicas e viabilidade 

econômica para tal, a critério do Executivo, não ultrapassando o prazo de 360 (trezentos 

e sessenta) dias. 

Art. 6° Em caso de descumprimento desta lei pelas Unidades Hospitalares da Rede 

Privada serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I-  multa de R$ 2.500,00 (dois quinhentos reais) na lavratura do auto da primeira 

infração; 
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Il- multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na reincidência. 

III- no caso de nova  reincidência  a unidade hospitalar terá  os serviços de 

maternidade suspensos até que os procedimentos sejam regularizados; 

Parágrafo  único. 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 

anualmente pela  variação  do indice de Preços ao Consumidor Final — IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  — IBGE. 

Art. 7° - 0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 80- As despesas decorrentes com a  execução desta lei correrão por conta das 

dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação revogadas as  disposições em 
contrário.  

Sala das Sessões, 06 de janeiro de 2017. 
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JUSTIFICATIVA 

0 objetivo principal da  apresentação desse projeto é a necessidade de que os testes 

para diagnósticos precoces da encefalopatia crônica não progressiva da infância sejam 

realizados obrigatoriamente devido ao fato de quando sejam realizados tardiamente as 

crianças saem da maternidade com PC severa sem diagnóstico, perdendo a chance de 

iniciar tratamentos importantes que as  levarão  a uma vida mais saudável e incluída  no dia 

a dia das familias. 

De uma maneira geral, no desenvolvimento motor normal, até o terceiro mês a criança 

deve ter um bom controle da cabeça e colocar as  mãos  à frente dos olhos; entre o quarto 

e quinto mês deve rolar o corpo; do sexto ao sétimo mês, sentar sem apoio; do oitavo ao 

nono, engatinhar; do décimo ao undécimo, ficar em pé, e entre 12 e 16 meses deve 

caminhar. 

Cada movimento que fazemos é resultado do acúmulo de  informações sensoriais e 

respostas motoras que o cérebro adquiriu durante sua fase de maturação (o cérebro não 
entende nada de músculos, mas de movimentos, quando a criança começa a levar as 

mãozinhas, uma duas vezes à frente dos olhos o cérebro, automatiza o movimento, 

acontecendo assim com o levantar da cabeça, o rolar do corpo, o sentar, levantar e 
andar). Todas essas informações  são recebidas, interpretadas e armazenadas pelo 
cérebro e quando houver necessidade, estarão prontas para serem usadas. 

A criança começa a ter consciência do próprio corpo e da integração deste com o meio 

ambiente, seu cérebro vai sendo estimulado e evoluindo e a criança pode controlar seus 
movimentos. 

No desenvolvimento motor da criança com PC, a  lesão interfere na sequência de 

/ desenvolvimento. Os sintomas de retardo motor são  seguidos, cedo ou tarde,  pelo  
aparecimento de padrões anormais de postura e movimento, em associação com o tônu 
postural anormal, com o gradual aparecimento da atividade. 
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0 bebê com PC não desenvolve o tônus postural contra a gravidade (não consegue 

colocar as mãozinhas a frente dos olhos, não levanta a cabecinha, não senta etc.) como 

acontece com uma criança normal, porém desenvolve atividade postural anormal que de 

fato faz com que seu corpo não vença a força da gravidade. 

Não se pode esperar que a criança PC reaja por conta própria aos estímulos  do meio 

ambiente, principalmente por não ter  condições sensório-motoras para isso. A falta de 

estímulos não possibilitará que essa criança atinja todos os seus potenciais possíveis. 

Essa dificuldade de movimento que a criança apresenta significa a perda de 

oportunidades de vivenciar  posições diferentes e variedades de movimentos, o que 

representará um atraso na sua maturação cerebral e com certeza uma maior dificuldade 

em seu desenvolvimento motor futuramente. 

Por isso na paralisia cerebral severa quanto mais cedo for diagnosticado mais cedo se 

iniciará a estimulação precoce que tem como objetivo fazer com que a criança através do 

manuseio e posicionamento perceba seu corpo e a partir dai tenha possibilidade de 

interagir com o ambiente, tendo mais chances de desenvolver o máximo do seu 

potencial. 

A diferença de um tratamento tardio para um precoce é que quando se inicia tarde a 

estimulação (depois de 1 mês), o bebê já tem deformidades instaladas e reflexos que 

poderiam ser inibidos com a  estimulação precoce, porém permanecem atrapalhando o 

desenvolvimento de uma coordenação motora adequada. 

Este projeto foi produzido com a colaboração de Gabriel Meninel a quem agradeço 
imensamente. 

Diante de tão importante e simples ação a ser implantada nos hospitais da cidade bem 
como dos grandes  benefícios  que  trará  a população e, principalmente, com investimento 
mínimo  do Poder Público Municipal, conto com meus Nobres Pares para a imediata 
aprovação desta proposta. 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

• 

• o 5 , L. 

	2017 

Oldi Caleari 

Superviso quipe - "ontrole do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 
EM 

POR 

AS 	 ASS: 

/ ( /t 	AO "(5 	HS 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:34:26.

 fls. 7



4 

• 

• 

o 4- 	G 11 	IS-  Qz 

Loc\i M
at

ér
ia

 P
L 

16
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:34:26.

 fls. 8



 

Folha 	7 

Proc. N°01-0016/2017 

LA3e i  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

   

PL 0016/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - cópia parcial; 

- Portaria Ministério da Saúde n° 822, de 06 de junho de 2001, que institui, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Triagem Neonatal/PNTN; 

- Lei Federal n° 12.303, de 02 de agosto de 2010, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de realização do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas; 

- Lei Federal n° 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância; 

- Lei Estadual n° 12.551, de 05 de março de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de realização, por maternidade e estabelecimentos hospitalares congêneres do 
Estado, de exame gratuito, de diagnóstico clínico de retinopatia da prematuridade, e 
dá providências correlatas; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 12.352, de 13 de junho de 1997, que institui o Programa de 

110 Prevenção e Assistência às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia 
falciforme no Município de São Paulo, com a alteração da Lei n° 14.482, de 16 de julho 
de 2007; 

- Lei Municipal n° 12.541, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o 
diagnóstico precoce de Fenilcetonúria e do Hipotireoidismo Congênito nos 
equipamentos da Rede Municipal de Saúde; 

- Lei Municipal n° 12.556, de 8 de janeiro de 1998, que institui o Programa de Saúde 
Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção à Saúde da Gestante e do Recém-nascido, regulamentada 
pelo Decreto n° 46.966/06; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
PL0016-17 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 13.285, de 09 de janeiro de 2002, que cria o Programa de 
Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.463, de 03 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém-nascidos em hospitais 
públicos da rede municipal de saúde; 

- Lei Municipal n° 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui à Secretaria Municipal 
da Saúde a manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal 
destinadas às crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.561, de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação do 
nascimento de crianças aos postos de saúde, através do órgão municipal central de 
saúde, para os fins que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.419, de 31 de maio de 2007, que determina a realização de 
audiometria em recém-nascidos nas unidades da rede pública municipal de saúde; 

- Lei Municipal n° 14.966, de 21 de julho de 2009, que estabelece diretrizes a serem 
observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo ou de baixo peso, 
denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.281, de 9 de setembro de 2010, que altera o inciso II do art. 2° 
da Lei n° 14.413, de 31 de maio de 2007; 

- Decreto n°46.966, de 2 de fevereiro de 2006, que regulamenta a Lei n° 13.211, de 
13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção à Mãe Paulistana, para a 
gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência obstétrica e neonatal 
no Município de São Paulo; 

- PL 0511/12, do Vereador Dalton Silvano, que torna obrigatória a realização do "teste 
da linguinha" em recém-nascidos, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL 0334/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade das Unidades Hospitalares da Rede 
Pública e Privada do Município de São Paulo de realizarem os exames para 
diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC — 
paralisia cerebral) nos recém-nascidos, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls.06. 

São Paulo, 14 de fevereiro de 2017. 

Juliana T âad von T Eberlin 
Procura ora Legislativa 

OAB SP 232.414 

Christiana 	ar' 	Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor cie Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br  
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Folha 	10 

Proc. N`106  -0016/2017 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional n° 91, 

de 2016 
Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

  

• 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

*V - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

1V-promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

itto://www.olaralto.govtdccivil_03/ccristituicao/constituicao.htm 	 4/101 
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§ 8° O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma 
alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n°20. de 1998) 

§-434=Ar.-6~4194,44es-eesia46-1 
e0ee&eiee-e4:4-4.9-4,4444zaçãe-i~ 

§ 90  As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão-deobra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e ações de assistência social da União para os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos. 	(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 20, de 1928) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que tratam os incisos 1, a, e II deste artigo, para débitos em 
montante superior ao fixado em lei complementar. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão 
não-cumulativas.(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso 1, a, 
pela incidente sobre a receita ou o faturamento. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

SEÇÃO II 
DA SAÚDE 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica 
de direito privado. 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I -descentralização, com direção única em cada esfera de govemo; 

II - atendimento integral, com çrioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para 1° pela Emenda Constitucional n° 
29, de 2000) 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos 
derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000) 

I—Re-eace-d-e-4n4é.91-ne-fefffle- 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% 
(quinze por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86, de 20151 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os 
ens. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; (Incluído pela Emenda  
Constitucional r° 29, de 2000) 

III - no caso dos Municípios e co Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam 
os arts. 158 e 159, inciso], alínea b e § 3°.fIncluido pela Emenda Constitucional n° 29. de 2000) 

§ 3. Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá:(lncluido pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000) 
Regulamento  

4 os porcontuals do quo trata 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2°; 
	

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86,  
de 2015) 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados á saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados 
destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 29, de 2000) 

111- as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal; 	(Incluído  
pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000) 

4V as normac do cálculo do m 

IV - (revogado). fa.?,dação dada pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 

§ 4° Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio 
de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. .1Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 51. de 20_06) 
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§ 5° Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de CarR/1121Ce Wel 
das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar i = s e cia 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. 	(Redaca I 	. •  

Emenda Constitucional n° 63, de 2010) Regulamento 	 Lívia Salomão Nogueira 
§ 6° Além das hipóteses previstas no § 1° do art. 41 e no § 4° do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funçõesgoluLyqlãtips às 

de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimentorsifoê+ Mitos 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 51, de 2006) 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1 °  - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato 
de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinacão de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos 
em lei. 

§ 4° A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, 
pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, 
equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador, 

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 

111 
 V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação; 	(Redacão 

dada Dela Emenda Constitucional n° 85, de 2015) 

VI -fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

SEÇÃO III 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 
(Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
20. de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2°. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

§ 1 °  É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando 
se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 47, 
de 2005) (Regulamento) 	(Vigência) 

§ 2° Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário 
mínimo. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

§ 3° Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

1-4r . //www.rle-ialtr 	 hi"" 
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ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

 

 

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

     

PORTARIA N° 822, DE 06 DE JUNHO DE 2001 

O Ministro de Estado da Saúde no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o disposto no inciso III do Artigo 10 da Lei n° 8069, de 13 de julho de 1990, que estabelece a 
obrigatoriedade de que os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e 
particulares, procedam a exames visando o diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-
nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

Considerando a necessidade de definir, claramente, a que exames para detecção de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido se refere o texto legal supramencionado, com o propósito de, ao nominá-los, permitir o 

envolvimento de uma política mais adequada de controle e avaliação sobre o processo e de garantir que os exames 
Wm efetivamente realizados; 

Considerando a Portaria GM/MS n° 22, de 15 de janeiro de 1992, que trata do Programa de Diagnóstico Precoce 
do Hipotireoidismo Congênito e Fenilcetonúria; 

Considerando a necessidade de ampliar o acesso à Triagem Neonatal no País e buscar a cobertura de 100% dos 
recém-nascidos vivos, cumprindo assim os princípios de eqüidade, universalidade e integralidade que devem pautar as 
ações de saúde; 

Considerando a necessidade de definir e ampliar a gama de doenças congênitas a serem, prioritariamente, 
incluídas na Triagem Neonatal no País e que isso seja feito dentro de rigorosos critérios técnicos que levem em conta, 
entre outros aspectos, a sua freqüência na população, possibilidade de tratamento e benefícios gerados à saúde 
pública; 

11, Considerando a necessidade de complementar as medidas já adotadas pelo Ministério da Saúde no sentido de 
uniformizar o atendimento, incrementar o custeio e estimular, em parceria com os estados, Distrito Federal e 
municípios, a implantação de um Programa Nacional de Triagem Neonatal; 

Considerando a necessidade de prosseguir e incrementar as políticas de estímulo e aprimoramento da Triagem 
Neonatal no Brasil e de adotar medidas que possibilitem o avanço de sua organização e regulação e que isso tenha por 
base a implantação de Serviços de Referência em Triagem Neonatal / Acompanhamento e Tratamento de Doenças 
Congênitas; 

Considerando que estes Serviços devem ser implantados e se constituir em instrumentos ordenadores e 
orientadores da atenção à saúde e estabelecer ações que integrem todos os níveis desta assistência, definam 
mecanismos de regulação e criem os fluxos de referência e contra-referência que garantam o adequado atendimento, 
integral e integrado, ao recém-nascido, e 

Considerando a necessidade de ampliar as medidas e os esforços para que se criem os meios capazes de 
produzir a redução da morbi-mortalidadade relacionadas às patologias congênitas no Brasil, resolve: 

Art. 1° Instituir, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Triagem Neonatal / PNTN. 

§ 1° O Programa ora instituído deve ser executado de forma articulada pelo Ministério da Saúde e pelas 
Secretarias de Saúde dos estados, Distrito Federal e municípios e tem por objetivo o desenvolvimento de ações de 
triagem neonatal em fase pré-sintomática, acompanhamento e tratamento das doenças congênitas detectadas inseridas 
no Programa em todos os nascidos-vivos, promovendo o acesso, o incremento da qualidade e da capacidade instalada 
dos laboratórios especializados e serviços de atendimento, bem como organizar e regular o conjunto destas ações de 
saúde; 

.,://bvsri s.s udP r 	vR/sauchRI.,-* 	 tr-18^2._nf 
	

1/19 

Considerando a diversidade das_doenças existentes e a necessidade de definir critérios de eleição daquelas que 
devam ser inseridas num programa de triagem neonatal de características nacionais, como o fato de não apresentarem 
manifestações clínicas precoces, permitirem a detecção precoce por meio de testes seguros e confiáveis, serem 
amenizáveis mediante tratamento, serem passíveis de administração em programas com logística definida de 
acompanhamento dos casos — da detecção precoce, diagnóstico definitivo, acompanhamento clínico e tratamento e, por 
fim terem uma relação custo-benefício economicamente viável e socialmente aceitável; 
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§ 2° O Programa Nacional de Triagem Neonatal se ocupará da triagem com detecção dos casos suspeitos, 
confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento dos casos identificados nas seguintes doenças congênitas, de 
acordo com a respectiva Fase de Implantação do Programa: 

a - Fenilcetonúria; 

b - Hipotireoidismo C3ngênito; 

c - Doenças Falcifornes e outras Hemoglobinopatias; 

d - Fibrosa Cística. 

§ 3° Em virtude dos diferentes níveis de organização das redes assistenciais existentes nos estados e no Distrito 
Federal, da variação percentual de cobertura dos nascidos-vivos da atual triagem neonatal e da diversidade das 
características populaciona s existentes no País, o Programa Nacional de Triagem Neonatal será implantado em fases, 
estabelecidas neste ato. 

Art. 2° Estabelecer as seguintes Fases de Implantação do Programa Nacional de Triagem Neonatal: 

- Fase I - Fenilcetonúria e Hipotireoidismo Congénito 

Compreende a realização de triagem neonatal para fenilcetonúria e hipotireoidismo congênito, com a detecção 
dos casos suspeitos, confirmação diagnostica, acompanhamento e tratamento dos casos identificados. Os estados e o 
Distrito Federal deverão garantir a execução de todas as etapas do processo, devendo, para tanto, organizar uma Rede 
de Coleta de material para exame (envolvendo os municípios) e organizar/cadastrar o(s) Serviço(s) Tipo I de Referência 
em Triagem Neonatal/Aconnpanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas que garantam a realização da triagem, a 
confirmação diagnostica e ainda o adequado acompanhamento e tratamento dos pacientes triados; 

- Fase II - Fenilcetonúria e Hipotireoidismo Congênito + Doenças Falciforrnes e outras Hemoglobinopatias 

Compreende a realização de triagem neonatal para fenilcetonúria, hipotireoidismo congénito, doenças falciformes 
e outras hemoglobinopatias, com a detecção dos casos suspeitos, confirmação diagnostica, acompanhamento e 
tratamentos dos casos identificados. Os estados e o Distrito Federal deverão garantir a execução de todas as etapas do 
processo, devendo, para tanto, utilizar a rede de coleta organizada/definida na Fase I e organizar/cadastrar o(s) 
Serviço(s) Tipo II de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas que 
garantam a realização da triagem, a confirmação diagnostica e ainda o adequado acompanhamento e tratamento dos 
pacientes triados; 

- Fase III - Fenilcetonúria, Hipotireoidismo Congênito, Doenças Falciformes e outras Hemoglobinopatias + Fibrose 
Cística 

Compreende a realização de triagem neonatal para fenicetonúria, hipotireoidismo congênito, doenças falciformes, 
outras hemoglobinopatias e fibrose cística com a detecção dos casos suspeitos, confirmação diagnostica, 
acompanhamento e tratamento dos casos identificados. Os estados e o Distrito Federal deverão garantir a execução de 
todas as etapas do processo, devendo, para tanto, utilizar a rede de coleta organizada na Fase I e organizar/cadastrar 
o(s) Serviço(s) Tipo III de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas que 
garantam a realização da triagem, a confirmação diagnostica e ainda o adequado acompanhamento e tratamento dos 
pacientes triados. 

Art. 3° Estabelecer, na forma do Anexo I desta Portaria e em conformidade com as respectivas condições de 
gestão e a divisão de responsabilidades definida na Norma Operacional de Assistência à Saúde — NOAS-SUS 01/2001, 
as competências e atribuições relativas à implantação/gestão do Programa Nacional de Triagem Neonatal de cada nível 
de gestão do Sistema Únicc de Saúde. 

Art. 4° Estabelecer, na forma do Anexo II desta Portaria, os critérios/exigências a serem cumpridas pelos 
estados e pelo Distrito Federal para habilitação nas Fases de Implantação do Programa Nacional de Triagem Neonatal 
definidas no Artigo 2 0  desta Portaria. 

Art. 5° Determinar às Secretarias de Saúde dos estados, Distrito Federal e dos municípios, de acordo com seu 
nível de responsabilidade no Programa, que organizem Redes Estaduais de Triagem Neonatal que serão integradas por: 

a - Postos de Coleta; 

b - Serviços de Referência em Triagem Neonatal/ Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas Tipo I, 
II ou III; 

§ 1° Compete aos municípios a organização/estruturação/ cadastramento de tantos postos de coleta quantos 
forem necessários para a adequada cobertura e acesso de suas respectivas populações, sendo obrigatória a 
implantação de pelo menos 01 (um) Posto de Coleta por município (municípios em que ocorram partos), em 
conformidade com o estabelecido no Anexo III desta Portaria; 
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§ 2° Compete aos estados e ao Distrito Federal a organização das Redes Estaduais de 
designando um Coordenador Estadual do Programa Nacional de Triagem Neonatal, articulando os Postos d:a 

ilikagerfri 	Y,2 e 17 

Municipais com o(s) Serviço(s) de Referência, os fluxos de exames, a referência e contra-referência 	u p 
triados; 	 Lívia Salomão Nogueira 

RE 1127 
§ 3° Compete, ainda, aos estados e ao Distrito Federal a organização/estruturação/cadastramento de servi

4
ço(s) 

de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas, de acordo com a Fase de 
'mplantação do Programa, respectivamente de Tipo 1, 11 ou III, que estejam aptos a realizar a triagem, a confirmação 
Jiagnóstica, o acompanhamento e tratamento das doenças triadas na Fase de Implantação do Programa em que o 
estado estiver, em conformidade com o estabelecido no Anexo III desta Portaria, sendo obrigatória a implantação de 
pelo menos 01 (um) Serviço de Referência por estado rio tipo adequado à sua Fase de Implantação do Programa. 

Art. 6° Aprovar, na forma do Anexo III desta Portaria, as Normas de Funcionamento e Cadastramento de Postos 
Je Coleta e de Serviços de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas. 

Art. 7° Estabelecer que os estados e o Distrito Federal, para que possam executar as atividades previstas no 
nrograma Nacional de Triagem Neonatal, deverão se habilitar, pelo menos, na Fase 1 de Implantação do Programa, até o 

timo dia útil da competência agosto/2001. 

Art. 8° Excluir, da Tabela do Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA/SUS, a contar da competência 
setembro/2001, o procedimento de código 11.052.11-2 — Teste de Triagem Neonatal (TSH e Fenilalanina). 

Art. 9° Incluir, na Tabela do Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA/SUS, a contar da competência 
setembro/2001, os seguintes procedimentos: • 

   

CÓDIGO 	. PROCEDIMENTO 

 

! 
VALOR R$ 

          

          

07.051.03-4 Coleta de Sangue para Triagem Neonatal 

11.201.01-0 	Dosagem de Fenilalanina e TSH (ou T4) 

   

0,50 

  

    

    

11.202.01-7 ' Dosagem de Fenilalanina e TSH (ou T4) e Detecção de 19,00 
Variantes de Hemoglobina 

11.203.01.3 	Dosagem de Tripsina Imunorreativa 	 15,00 

11.211.01-6 ;Dosagem de Fenilalanina (controle / diagnóstico tardio) 	5,00 

• 1 	 . 

11.211.02-4 	Dosagem de TSH e T4 livre (controle / diagnóstico tardio) 	1 1200 

Detecção de Variantes da Hemoglobina (diagnóstico tardio) 	!8,00 

11.211.04-0 	Detecção Molecular de Mutação das Hemoglobinopatias 60,00 
, (confirmatório) 

11.211_05-9 :Detecção Molecular para Fibrose Cística (confirmatório) 
	

60,00 

11_211.03-2 

Acompanhamento em SRTN a Pacientes com Diagnóstico de :25,00 
Fenilcetonúria 

38.071.01-0 

.38.071.02-9 Acompanhamento em SRTN a Pacientes com Diagnóstico de 25,00 
:Hipotireoidismo Congênito 

  

38.071.03-7 Acompanhamento em SRTN a Pacientes com Diagnóstico de 25,00 
Doenças Falcifomies e Outras Hemoglobinopatias 

-://bvsr-, nude -,ov.b, /hvs/saudeleris/-1' 9.CY ior - 
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38.071.04-5 Acompanhamento em SRTN a Pacientes com Diagnóstico de 25,00 
Fibrosa Cística 

§ 1° A Secretaria de Assistência à Saúde/SAS definirá, em ato próprio, os serviços/classificação a que estarão 
vinculados os procedimentos ora incluídos, suas compatibilidades, instruções de realização e cobrança bem como 
outras orientações necessárias a sua plena implementação; 

§ 2° Os procedimentos ora incluídos somente poderão ser realizados/cobrados por aqueles serviços habilitados 
para tal, de acordo com a Fase de Implantação do Programa em que o estado estiver, em conformidade com as normas 
complementares a esta Portaria a serem publicadas em ato da Secretaria de Assistência à Saúde/SAS. 

Art. 10. Definir recursos financeiros a serem destinados ao financiamento das atividades estabelecidas nesta 
Portaria no montante de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), sendo que destes, R$ 11.000.000,00 (onze 
milhões de reais) correspondem a recursos adicionais aos atualmente despendidos na Triagem Neonatal. 

§ 1° Os recursos adicionais de que trata o caput deste Artigo serão disponibilizados pelo Fundo de Ações 
Estratégicas e Compensação — FAEC, sendo que sua incorporação aos tetos financeiros dos estados ocorrerá na 
medida em que estes se habilitarem nas respectivas Fases de Implantação do Programa Nacional de Triagem Neonatal, 
em conformidade com o estabelecido nesta Portaria. 

§ 2° Os recursos oramentários de que trata esta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da 
Saúde, devendo onerar os Programas de Trabalho: 

10.302.0023.4306 — Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema 
Único de Saúde — SUS; 

10.302.0023.4307 — Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no 
Sistema Único de Saúde — SUS. 

Art. 11. Determinar que a Secretaria de Assistência à Saúde elabore e publique o Manual de Normas Técnicas e 
Rotinas Operacionais do Programa Nacional de Triagem Neonatal e adote as demais medidas necessárias ao fiel 
cumprimento do disposto nesta Portaria, definindo, se for o caso, a inclusão/alteração de procedimentos/medicamentos 
nas Tabelas do SIA/SUS e SIH/SUS, pertinentes à adequada assistência aos pacientes, determinação extensiva às 
disposições constantes deste ato. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a contar da competência 
setembro/2001. 

JOSÉ SERRA 

ANEXO I 

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE TRIAGEM NEONATAL 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES: 

1 - MINISTÉRIO DA SAÚDE 

a - Instituir o Programa Nacional de Triagem Neonatal, o rol das doenças a serem triadas, os princípios e 
diretrizes da implantação do Programa, o estabelecimento de critérios/exigências de habilitação nas fases de 
implantação, critérios de implantação das redes de triagem neonatal e os critérios técnicos de desenvolvimento do 
trabalho; 

b - Elaborar e publicar Manual de Normas Técnicas e Rotinas Operacionais do Programa Nacional de Triagem 
Neonatal e Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas a serem adotados pelo Programa Nacional de Triagem 
Neonatal; 

c - Estabelecer as normas de funcionamento e cadastramento de Postos de Coleta e de Serviços de Referência 
em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congénitas; 

d - Articular com os estados, municípios e o Distrito Federal a implantação do Programa e o estabelecimento de 
mecanismos de controle, avaliação e acompanhamento do processo; 

e - Assessorar os estados e o Distrito Federal na implantação, em seus respectivos âmbitos de atuação, do 
Programa Nacional de Triagem Neonatal e na organização de suas respectivas Redes Estaduais de Triagem Neonatal; 

• 

f - Avaliar as condições de habilitação dos estados e do Distrito Federal nas Fases de Implantação do Programa; 
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g - Criar um banco de dados que permita acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Program,. tiêfiriilmIliD 10,(2017 
indicadores; 

h - Alocar recursos financeiros destinados ao co-financiamento das atividades do Programa; Lívia Salomão Nogueira 

i - Divulgar o Programa de maneira a conscientizar e informar a população e os profissionais de saude sobre a 
RF 11.274 

importância da realização da Triagem Neonatal. 

2 - SECRETARIAS DE SAÚDE DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

a - Elaborar, em parceria com as Secretarias Municipais de Saúde, as estratégias de implantação, em seu âmbito 
de atuação, do Programa Nacional de Triagem Neonatal; 

b - Designar um Coordenador Estadual do Programa Nacional de Triagem Neonatal; 

c - Organizar a Rede Estadual de Triagem Neonatal, identificando os Postos de Coleta, estabelecendo os fluxos 
de referência e contra-referência entre os Postos e os Serviços de Referência e garantindo a execução de todas as 
fases do processo de sua respectiva fase de implantação do Programa — triagem, confirmação diagnostica, 
acompanhamento e tratamento dos pacientes identificados como portadores das patologias triadas; 

d - Criar as condições para a estruturação/criação/implantação/cadastramento dos Serviços de Referência em 
Triagem Neonatal/ Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas de Tipo I, II ou III, conforme sua respectiva 
fase de implantação do Programa; 

e - Articular com os demais gestores estaduais as eventuais referências laboratoriais dos Serviços de Referência 
*Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas, conforme previsto no Anexo III desta 
Portada; 

f - Organizar a rede assistencial complementar — ambulatorial e hospitalar, destinada a garantir a retaguarda dos 
Serviços de Referência de Triagem Neonatal no atendimento dos pacientes triados, em conformidade com o 
estabelecido no Anexo III desta Portaria; 

g 	- 	Assessorar 	os 	municípios 	no 	processo 	de 	implementação 	do 	Programa, 	na 
estruturação/criação/implantação/cadastramento dos Postos de Coleta, no desenvolvimento das atividades e na adoção 
de mecanismos destinados ao controle, avaliação e acompanhamento do processo; 

h - Avaliar as condições epidemiológicas de seu estado para eventual implantação da Fase III do Programa; 

i - Alocar, complementarmente, recursos financeiros próprios para o desenvolvimento / incremento do Programa; 

j - Monitorar o desempenho do Programa em seu estado e os resultados alcançados, mediante o 
acompanhamento de indicadores de cobertura da Triagem em termos de porcentual de cobertura dos recém-nascidos no 
estado; 

k - Manter atualizados os bancos de dados que estejam sob sua responsabilidade, integrando, inclusive, os 
de Triagem Neonatal provenientes da rede privada de laboratórios, que deverão ser notificados ao gestor estadual 

Sai U S 

3 - SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE 

a - Elaborar, em parceria com a respectiva Secretaria estadual de Saúde, as estratégias de implantação, em seu 
âmbito de atuação, do Programa Nacional de Triagem Neonatal; 

b- Criar as condições para a estruturação/criação/implantação/cadastramento do(s) Posto(s) de Coleta e adotar 
as providencias necessárias para integrá-lo(s) na Rede Estadual de Triagem Neonatal; 

c - Apoiar a estruturação/manutenção/funcionamento dos Serviços de Referência em Triagem Neonatal que 
estejam instalados em seu município; 

d - Organizar a rede assistencial complementar — ambulatorial e hospitalar, destinada a garantir a retaguarda dos 
Serviços de Referência de Triagem Neonatal no atendimento dos pacientes triados, em conformidade com o 
estabelecido no Anexo III desta Portaria; 

e - Alocar, complementarmente, recursos financeiros próprios para o desenvolvimento/incremento do Programa; 

f - Monitorar o desempenho do Programa em seu município e os resultados alcançados, mediante o 
acompanhamento de indicadores de cobertura da Triagem em termos de percentual de cobertura dos recém-nascidos no 
município; 

g - Manter atualizados os bancos de dados que estejam sob sua responsabilidade, integrando, inclusive, os 
dados de Triagem Neonatal provenientes da rede privada de laboratórios, que deverão ser notificados ao gestor estadual 
do SUS. 

tto://tws-ns.saude.grv.br  ibvs/saudel eni siam /2001/vt0822 _06_0f . 2001_ hW,  I 
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ANEXO II 

PROGRAMA NACIONAL DE TRIAGEM NEONATAL 

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES, CRITÉRIOS/EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO NAS FASES DE IMPLANTAÇÃO 

O Programa Nacional de Triagem Neonatal tem por objetivo o desenvolvimento de ações de triagem neonatal, 
diagnóstico, acompanhamento e tratamento das seguintes doenças congênitas: 

- Fenilcetonúria; 

- Hipotireodismo Congênito; 

- Doenças Falciformes e outras Hemoglobinopatias; 

- Fibrose Cística. 

A - PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

A implantação do Programa deverá seguir os seguintes Princípios e Diretrizes: 

1 - Todo recém-nascido tem direito ao acesso à realização de testes de Triagem Neonatal, em conformidade com 
o disposto nesta Portaria Os testes deverão ser realizados até o 30° dia de vida (preferencialmente entre o 2° e o 7° dia 
de vida), com coleta do material efetuada de acordo com os critérios técnicos estabelecidos no Manual de Normas 
Técnicas e Rotinas Operacionais do Programa Nacional de Triagem Neonatal a ser elaborado e publicado pela 
Secretaria de Assistência à Saúde/SAS/MS; 

2 - O Programa Nacional de Triagem Neonatal deverá ser organizado de maneira a garantir plenamente o acesso 
aos recém-nascidos não só à realização dos exames preconizados e à confirmação diagnostica, mas também ao 
acompanhamento e tratamento das doenças detectadas. Devem ser estruturados os fluxos de referência e contra-
referência, os Postos de Coleta adequados e os respectivos Serviços de Referência em Triagem 
Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas de acordo com a Fase de Implantação do Programa, 
em conformidade com o estabelecido no Anexo III desta Portaria. 

3 Todo recém-nascido suspeito de ser portador de uma das patologias triadas deverá ser reconvocado para a 
realização dos exames complementares confirmatorios, de acordo com o estabelecido no Manual de Normas Técnicas 
e Rotinas Operacionais do Programa Nacional de Triagem Neonatal a ser elaborado e publicado pela Secretaria de 
Assistência à Saúde/SAS/MS; 

4 - Todo recém-nascido vivo identificado/confirmado como portador de uma das patologias triadas tem direito ao 
acompanhamento, orientação e tratamento adequado, conforme descrito no Manual de Normas Técnicas e Rotinas 
Operacionais do Programa Nacional de Triagem Neonatal e nos respectivos Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas a serem elaborados e publicados pela Secretaria de Assistência à Saúde; 

5 - As autoridades sanitárias nos níveis federal, estadual e municipal, de acordo as respectivas competências e 
atribuições estabelecidas no Artigo 5° desta Portaria, serão responsáveis pela adoção das medidas pertinentes e 
adequadas à garantia dos direitos enunciados nas alíneas acima. 

B — CRITÉRIOS/EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

Os estados e o Distrito Federal deverão cumprir, de acordo com a Fase de Implantação, os seguintes 
critérios/exigências de habilitação: 

1 — FASE I — Triagem, confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento da fenilcetonúria e 
hipotireoidismo congênito: 

Para se habilitar na Fase I de Implantação do Programa Nacional de Triagem Neonatal, os estados e o Distrito 
Federal deverão enviar à Secretaria de Assistência à Saúde uma solicitação de habilitação na Fase 1 que deverá ser 
instruída com: 

1.1 - Rede Estadual de Coleta — informar nominalmente e por município a relação dos Postos de Coleta (pelo 
menos 1 por município em que sejam realizados partos) que foram organizados/cadastrados no estado, em 
conformidade com as Normas de Funcionamento e Cadastramento estabelecidas no Anexo III desta Portaria. 

1.2 - Serviço(s) Tipo I de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças 
Congênitas— identificar/organizar e enviar a SAS a documentação necessária para cadastramento do(s) Serviço(s) de 
Referência (pelo menos 1 por estado), de acordo com as Normas de Funcionamento e Cadastramento de Serviço de 
Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas Tipo I, estabelecidas no 
Anexo III desta Portaria; 

1.3 - Nome do Coordenador Estadual do Programa Nacional de Triagem Neonatal; 
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1.4 - Compromisso formal, firmado pelo Secretário da Saúde, de que o estado buscará a coiStatiturbrd6 .#1„ , 04017 
seus nascidos-vivos no que diz respeito à triagem neonatal da fenilcetonúria e hipotireoidismo congênito be 4,• 
garantia da confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento dos pacientes triados co,rn estas ,cloenças • 
congênitas. 	 Livia Salomao Nogueira 

RF 11.274 
Obs.: Aqueles estados/Distrito Federal que já estejam realizando os exames de triagem neonatal para 

Fenilcetonúria e Hipotireoidismo Congênito previstos nas Fase I, deverão adotar as providências necessárias para 
consolidar seu processo de triagem neonatal, organizando a rede de coleta e definindo o(s) Serviço(s) de Referência, 
garantido, desta forma, além da realização dos exames preconizados, o adequado acompanhamento e tratamento dos 
pacientes triados e identificados como portadores destas doenças, devendo cumprir os mesmos passos de habilitação 
descritos acima. 

2 - Fase II - Triagem, confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento da fenilcetonúria, hipotireoidismo 
congênito + doenças falciforrnes e outras hemoglobinopatias: 

Para se habilitar na Fase II de Implantação do Programa Nacional de Triagem Neonatal, os estados e o Distrito 
Federal deverão enviar à Secretaria de Assistência à Saúde uma solicitação de habilitação na Fase II que deverá ser 
instruída com: 

2.1 - Habilitação na Fase I — informar a habilitação 

2.2 - Rede Estadual de Coleta — informar nominalmente e por município a relação dos Postos de Coleta (pelo 
menos 1 por município em que sejam realizados partos) que foram organizados/cadastrados no estado, em 
conformidade com as Normas de Funcionamento e Cadastramento estabelecidas no Anexo III desta Portaria — mesma 

lie informada na habilitação na Fase I; 

2.3 - Serviço(s) Tipo II de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças 
Congênitas— identificar/organizar e enviar à SAS a documentação necessária para cadastramento do(s) Serviço(s) de 
Referência (pelo menos 1 por estado), de acordo com as Normas de Funcionamento e Cadastramento de Serviço de 
Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas Tipo II, estabelecidas no 
Anexo III desta Portaria; 

2.4 - Nome do Coordenador Estadual do Programa Nacional de Triagem Neonatal — o mesmo da Fase I; 

2.5 - Compromisso formal, firmado pelo Secretário da Saúde, de que o estado buscará a cobertura de 100% de 
seus nascidos-vivos no que diz respeito à triagem neonatal da fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, doenças 
falciformes e outras hemoglobinopatias bem como a garantia da confirmação diagnóstica, acompanhamento e 
tratamento dos pacientes triados com estas doenças congênitas. 

Obs.: Aqueles estados/Distrito Federal que já cumpram integralmente os critérios/exigências estabelecidos nas 
Fases I e II poderão solicitar, diretamente, habilitação na Fase II. 

3 - Fase III - Triagem, confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento da fenilcetonúria, hipotireoidismo 
congênito, doenças falciformes e outras hemoglobinopatias + fibrose cística: 

11P Para se habilitar na Fase III de Implantação do Programa Nacional de Triagem Neonatal, os estados e o Distrito 
eral deverão enviar à Secretaria de Assistência à Saúde uma solicitação de habilitação na Fase III que deverá ser 

instruída com: 

3.1 - Habilitação na Fase II — informar a habilitação; 

3.2 - Comprovação de que o estado já tenha garantido uma cobertura igual ou superior a 70% dos nascidos vivos 
nas doenças definidas nas Fases I e II; 

3.3 — Informações a respeito das características populacionais e incidência fibrose cística no estado que 
indiquem a necessidade e que apresentem adequada relação custo-benefício para a realização deste tipo de triagem; 

3.4 - Rede Estadual de Coleta — informar nominalmente e por município a relação dos Postos de Coleta (pelo 
menos 1 por município em que sejam realizados partos) que foram organizados/cadastrados no estado, em 
conformidade com as Normas de Funcionamento e Cadastramento estabelecidas no Anexo III desta Portaria —a mesma 
Rede informada na habilitação das Fases I e II; 

3.5 - Serviço(s) Tipo III de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças 
Congênitas — identificar/organizar e enviar à SAS a documentação necessária para cadastramento do(s) Serviço(s) de 
Referência (pelo menos 1 por estado), de acordo com as Normas de Funcionamento e Cadastramento de Serviço de 
Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas Tipo III, estabelecidas no 
Anexo III desta Portaria; 

3.6 - Nome do Coordenador Estadual do Programa Nacional de Triagem Neonatal — o mesmo das Fases I e II; 

3.7 - Compromisso formal, firmado pelo Secretário da Saúde, de que o estado buscará a cobertura de 100% de 
seus nascidos-vivos no que diz respeito à triagem neonatal da fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, doenças 

ittp://bvsms.saude.90v.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0829_06  06_2001.html 	 7/19 
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falciforrne, outras hemoglobinopatias e fibrose cística bem como a garantia da confirmação diagnostica, 
acompanhamento e tratamento dos pacientes triados com estas doenças congênitas. 

Obs.: Os Serviços de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congénitas 
deverão ser, preferencialmente, os mesmos serviços em todas as fases. Assim o de Tipo I (na Fase I) deve ser 
adequadamente adaptado e incrementada sua capacidade operacional para transformá-lo em Tipo II quando o estado 
pretender a habilitação na Fase Il. Da mesma forma, o de Tipo II deverá ser adequado para o Tipo III quando o estado 
pretender a habilitação na Fase III de Implantação do Programa. 

ANEXO III 

NORMAS PARA FUNCIONAMENTO E CADASTRAMENTO DE POSTOS DE COLETA E DE SERVIÇOS DE 
REFERÊNCIA EM TRIAGEM NEONATALIACOMPANHAMENTO E TRATAMENTO DE DOENÇAS CONGÊNITAS 

A - POSTOS DE COLETA 

Os municípios devem organizar/estruturar/implantar e cadastrar tantos Postos de Coleta quantos forem 
necessários para a cobertura/acesso de sua população à realização da coleta de material para a realização dos exames 
relativos à Triagem Neonatai. É obrigatória a instalação de pelo menos um (01) Posto de Coleta por Município (naqueles 
em que são realizados partos). 

1 - Processo de Cadastramento 

1.1 - Município em Gestão Plena do Sistema Municipal: 

A Secretaria Municipal de Saúde deverá criar as condições para a organização / estruturação / implantação / 
cadastramento do(s) Posto(s) de Coleta de seu município e adotar as providências necessárias para integrá-lo(s) à Rede 
Estadual de Coleta e refererciá-lo(s) ao Serviço de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de 
Doenças Congênitas ao qual estiver vinculado (providência a ser adotada junto à Secretaria Estadual de Saúde). 

Uma vez definido(s) J(s) Posto(s) de Coleta e se cumpridas as exigências abaixo mencionadas, a Secretaria 
Municipal de Saúde deverá adotar as providências necessárias ao seu cadastramento junto ao Departamento de 
Informática do SUS/DATASJS. Feito o cadastramento, a SMS deverá informar à Secretaria Estadual de Saúde, em 
documento próprio, a relaçãp de seu(s) Posto(s) na qual constem: nome do município, nome do(s) estabelecimento(s) 
cadastrados e nome da pessoa responsável pela atividade. 

1.2 - Município que n.o esteja em Gestão Plena do Sistema Municipal 

A Secretaria Municipal de Saúde deverá criar as condições para a organização/estruturação/ implantação do(s) 
Posto(s) de Coleta de seu município e adotar as providências necessárias para integrá-lo(s) à Rede Estadual de Coleta 
e referenciá-lo(s) ao Serviço de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças 
Congênitas ao qual estiver vinculado (providência a ser adotada junto à Secretaria Estadual de Saúde). 

Uma vez definido(s) o(s) Posto(s) de Coleta e se cumpridas as exigências abaixo mencionadas, a Secretaria 
Municipal de Saúde deverá formalizar junto à Secretaria Estadual de Saúde o pedido de cadastramento de seu(s) 
Posto(s), que após a devida análise, adotará as providências necessárias ao seu cadastramento junto ao DATASUS. 

1.3 — Secretaria Estadual de Saúde 

A Secretaria Estadual de Saúde é a responsável pela organização de Rede Estadual de Coleta e sua vinculação 
ao(s) Serviço(s) de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas. Para 
isso, deverá cadastrar o(s) Postos(s) de Coleta dos municípios que não estejam em Gestão Plena do Sistema Municipal 
e consolidar a relação total de Postos de Coleta cadastrados (de todos os municípios em que sejam realizados partos, 
em gestão plena ou não) organizando-os por município e identificando, para cada um deles, a referência para o seu 
respectivo Serviço de Referencia em Triagem Neonatal. Esta relação consolidada deverá ser enviada para a Secretaria 
de Assistência à Saúde por ocasião da solicitação de habilitação do estado em urna das Fases de Implantação do 
Programa, conforme estabelecido no Anexo II desta Portaria. A Secretaria Estadual de Saúde deverá informar às 
Secretarias Municipais de Saúde e a seus respectivos Postos de Coleta o nome do Serviço de Referência em Triagem 
Neonatal ao qual deverão ser enviadas as amostras coletadas. 

2 - Exigência para Calastramento de Postos de Coleta 

2.1 - Características Gerais 

A escolha do local para instalação do Posto de Coleta, a critério da Secretaria Estadual/Municipal de Saúde, 
poderá recair sobre uma unidade de saúde já existente, um local específico para o desenvolvimento desta atividade ou 
ainda sobre o(s) hospital(is)/maternidade(s) em que tenha ocorrido o parto. Nesta última hipótese, deverá ficar bastante 
claro que a coleta do material será realizada somente após o 2° dia de vida recém-nascido (freqüentemente na alta 
hospitalar). Nas situações onde a coleta não é realizada nas maternidades, as mesmas deverão dispor de um formulário 
contendo orientação de local e data para a coleta (modelo existente no Manual de Normas Técnicas e Rotinas 
Operacionais do PNTN, a ser publicado pela SAS/MS). Neste caso, a unidade coletora deverá, também, assumir, M
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formalmente, o compromisso de que a coleta ocorrerá nos primeiros 30 (trinta) dias de vida do bebez;rpteNte MOtlaW 17 
na 1a  semana. 

O material coletado, dentro das normas estabelecidas no Manual de Normas Técnicas e Rotiri~ikkálleogkeira 
PNTN, será enviado ao Laboratório do Serviço de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e TrWrffn/tmde 
Doenças Congênitas indicado pelo gestor do SUS, num prazo nunca superior a 05 (cinco) dias úteis. 

2.2 - Instalações Físicas 

Os Postos de Coleta deverão dispor, no mínimo, do seguinte: 

- Recepção e sala de espera para acompanhantes e entrega de resultados; 

- Sala de coleta; 

- Área adequada para guarda de material e armazenamento de amostras (conforme descrito no Manual do PNTN) 
e arquivamento de resultados 

2.3 - Recursos Humanos 

Os Postos de Coleta deverão dispor, no mínimo, dos seguintes recursos humanos: 

• Recepcionista ou auxiliar administrativo; 

- Profissional da área de saúde com, no mínimo, formação de nível médio comprovada. 

010 2.4 - Materiais e Equipamentos 

Os Postos de Coleta deverão dispor, no mínimo, do seguinte: 

- Papel filtro, lancetas e formulários (comprovantes de coleta), fornecidas pelo Serviço de Referência em Triagem 
Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas (que foi identificado e informado pela Secretaria 
Estadual de Saúde); 

- Algodão e álcool para assepsia (não pode ser usado álcool iodado); 

- Luvas descartáveis; 

- Material para curativo; 

- Bancada de trabalho; 

- Cadeiras; 

- Armário; 

(I) - Arquivo; 

- Geladeira 

2.5 - Rotinas de Funcionamento e Atendimento 

Os Postos deverão possuir manual técnico em que todos os procedimentos estejam descritos 
pormenorizadamente, contemplando o estabelecido no Manual de Normas Técnicas e Rotinas Operacionais do PNTN, 
com no mínimo, os seguintes itens: 

- Horário de funcionamento; 

- Fluxo de atendimento do paciente; 

- Registro da(s) data(s) de treinamento(s) de todos os seus funcionários técnicos e administrativos; 

- Fluxo de recebimento de material e envio de amostras ao laboratório do Serviço de Referência, especificando 
claramente os procedimentos utilizados para evitar a troca de amostras; 

- Descrição de cada uma das atividades; 

- Técnica de Coleta utilizada, indicando claramente o modo de coleta para cada exame, especificando as normas 
de biossegurança utilizadas tanto para o paciente como para o coletor; 

- Registro do intervalo médio de tempo entre a coleta e envio de amostras ao laboratório; 

- Registro da realização da coleta e arquivamento do comprovante assinado pelo responsável pelo RN; 

/saudele-is/an/200' /nr'082,' C06 9.e1 ht,^1 
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- Registro da entrega de resultados e arquivamento do comprovante ao responsável pelo RN; 

- Registro do intervalo médio de tempo entre a coleta e entrega/retirada dos resultados às famílias; 

- Fluxo de busca ativa de reconvocados; 

- Registro das ações de busca ativa dos casos reconvocados, assim como do intervalo de tempo entre a data da 
reconvocação e comparecimento para nova coleta; 

- Registro das rotinas de armazenamento, manipulação e dejeto de materiais orgânicos, que devem seguir às 
normas vigentes. 

B - SERVIÇOS DE REFERÊNCIA EM TRIAGEM NEONATAL / ACOMPANHAMENTO E TRATAMENTO DE 
DOENÇAS CONGÊNITAS 

As Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal devem cadastrar (pelo menos um) Serviços de 
Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas para a cobertura e acesso de 
sua população à realização da triagem neonatal, confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento dos pacientes 
triados. 

1 — Cadastramento 

1.1 - Planejamento/Distribuição de Serviços 

As Secretarias de Saúde dos estados e do Distrito Federal deverão, em conformidade com o quantitativo de 
nascidos vivos do estado e respeitados os critérios técnicos, as garantias de adequado fluxo operacional do Serviço e 
adequada relação custo-benefício, estabelecer um planejamento de distribuição regional dos Serviços de Referência em 
Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas de maneira a facilitar o acesso dos usuários 
e a cobertura assistencial. 

1.2 - Processo de Cadastramento 

1.2,1 - A abertura de qualquer Serviço de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de 
Doenças Congênitas deverá ser precedida de consulta ao Gestor do SUS — Secretaria de Saúde do estado, do Distrito 
Federal ou do município em Gestão Plena do Sistema Municipal, sobre as normas vigentes, a necessidade de sua 
criação, o planejamento/distribuição regional e a possibilidade de cadastramento, sem a qual o SUS não se obriga ao 
cadastramento. Cabe à Secretaria Estadual de Saúde, conforme já enunciado, o planejamento da rede e a definição do 
quantitativo de Serviços necessários de acordo com os critérios estabelecidos por esta Portaria; 

1.2.2 — Uma vez conf miada a necessidade do cadastramento e conduzido o processo de seleção de prestadores 
de serviços pelo Gestor do SUS, o processo de cadastramento deverá ser formalizado pela Secretaria de Saúde do 
estado, do Distrito Federal ou do município em Gestão Plena do Sistema Municipal, de acordo com as respectivas 
condições de gestão e a divisão de responsabilidades estabelecida na Norma Operacional de Assistência à Saúde — 
NOAS/SUS 01/2001; 

1.2.3 - O Processo de Cadastramento deverá ser instruído com: 

a - Documentação cornprobatória do cumprimento das exigências estabelecidas por esta Portaria; 

b - Relatório de Vistoria — a vistoria deverá ser realizada "in loco" pela Secretaria de Saúde responsável pela 
formalização do Processo de Cadastramento que avaliará as condições de funcionamento do Serviço para fins de 
cadastramento: área física, recursos humanos, responsabilidade técnica e demais exigências estabelecidas nesta 
Portaria; 

c - Parecer Conclusivo do Gestor — manifestação expressa, firmada pelo Secretário da Saúde, em relação ao 
cadastramento. No caso de Processo formalizado por Secretaria Municipal de município em Gestão Plena do Sistema 
Municipal de Saúde, deverá constar, além do parecer do gestor local, o parecer do gestor estadual do SUS, que será 
responsável pela integração do novo Serviço à rede de referência estadual e a definição da relação do Serviço 
cadastrado com a rede de coleta. 

1.2.4 - Uma vez emitido o parecer a respeito do cadastramento, pelo(s) Gestor(es) do SUS, e se o mesmo for 
favorável, o Processo deverá ser encaminhado ao Ministério da Saúde / SAS, para análise; 

1.2.5 - O Ministério da Saúde / SAS avaliará o Processo de Cadastramento e determinará a realização de vistoria 
"in loco do Serviço pelo Gruoo Técnico de Assessoramento em Triagem Neonatal. Uma vez aprovado o cadastramento, 
a Secretaria de Assistência à Saúde tomará as providências necessárias à sua publicação. 

2 - Exigências para Cadastramento de Serviços de Referência em Triagem Neonatal / Acompanhamento e 
Tratamento de Doenças Congênitas 

2.1 - Exigências Gerais 
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2.1.1 — Características Gerais 	 Proc. r\l'_ 1-0 16/2017 

Os Serviços de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doent„d 	Co ênitas sao 
destinados à operacionalização, execução e controle do Programa Nacional de Triagem NeonatuYialãakusW/pgmeira 
abrangência. Estes serviços são responsáveis pelo cumprimento de todo o processo referente à triagen 
desde a coleta, realização dos exames, busca ativa, confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento dos 
casos positivos detectados, conforme definido no PNTN e portanto devem englobar: 

- Rede de Coleta — composta pelos Postos de Coleta dos municípios/estado. A rede deve ser organizada pela 
Secretaria Estadual de Saúde, que vinculará, conforme estabelecido nesta Portaria, os Postos ao respectivo Serviço de 
Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas. O Serviço de Referência e 
seu laboratório deverão ter, formalmente estabelecida, a relação nominal (por município) dos Postos de Coleta a eles 
vinculados e ter rotinas estabelecidas de envio de material para coleta para estes Postos (lancetas, papel filtro), 
recepção das amostras e reconvocação de pacientes. 

- Laboratório Especializado em Triagem Neonatal — Laboratório/Biologia Molecular (conforme estabelecido no 
Subitem 2.2.1 e 2.2.2 deste Anexo); 

- Ambulatório Multidisciplinar Especializado (conforme estabelecido no Subitem 2.2.3 deste Anexo); 

- Sistema de Registro de Informações Automatizado (conforme estabelecido no Subitem 2.2.4 deste Anexo) 

- Rede Assistencial Complementar (conforme estabelecido no subitem 2.2.5 deste Anexo); 

„EL  Os Serviços de Referência deverão ser organizados a fim de atender a totalidade dos recém- nascidos vivos de 
respectiva área de abrangência. 

2.1.2 — Tipos de Serviço de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças 
Congênitas 

Os Serviços de Referência em Triagem Neonatal serão classificados de acordo com sua capacidade operacional 
no que diz respeito ao acompanhamento e tratamento das doenças congênitas estabelecidas nas Fases de Implantação 
do Programa e com os exames que são capazes de realizar - capacidade técnica do laboratório especializado — próprio 
ou terceirizado, em: 

- Serviço de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas Tipo I - 
Unidade que disponha de equipe multiprofissional especializada nos atendimentos ao recém-nascido triado para 
fenilcetonúria e hipotireoidismo congênito. A realização dos exames de triagem e confirmação diagnostica deverão ser 
realizados em laboratório especializado, próprio ou terceirizado, apto à realização destes exames e em conformidade 
com estabelecido neste Anexo. 

- Serviço de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas Tipo II - 
Unidade que disponha de equipe multiprofissional especializada nos atendimentos ao recém-nascido triado para 
fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, doenças falciforrnes e outras hemoglobinopatias. A realização dos exames de 

ir  tria em e confirmação diagnostica deverão ser realizados em laboratório especializado, próprio ou terceirizado, apto à 

l ação destes exames e em conformidade com estabelecido neste Anexo. Deve-se atentar para o fato que o 
I ratorio deve ser apto a realizar exames confirmatórios para as doenças falciforrnes e outras hemoglobinopatias, por 
biologia molecular. 

- Serviço de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas Tipo III - 
Unidade que disponha de equipe multiprofissional especializada nos atendimentos ao recém-nascido triado para 
fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, doenças falciformes e outras hemoglobinopatias e fibrose cística. A realização 
dos exames de triagem e confirmação diagnostica deverão ser realizados em laboratório especializado, próprio ou 
terceirizado, apto à realização destes exames e em conformidade com estabelecido neste Anexo. Deve-se atentar para 
o fato que o laboratório deve ser apto a realizar exames confirrnatorios para as doenças falciformes, outras 
hemoglobinopatias e fibrose cística, por biologia molecular. 

Obs.: Somente poderão cadastrar Serviços de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento 
de Doenças Congênitas de tipo I, II ou III aqueles estados que estiverem habilitados, respectivamente, nas Fases I, II 
ou III de Implantação do Programa. 

2.1.3 - Manutenção do Cadastro e Descadastramento 

Para manutenção do cadastramento, os Serviços de Referência deverão, além de cumprir as normas 
estabelecidas pela presente Portaria, enviar à Secretaria de Assistência à Saúde/MS, até o dia 15 do mês subseqüente 
a cada mês de competência, os relatórios de acompanhamento do Programa,especificados no Manual de Normas 
Técnicas e Rotinas Operacionais do PNTN . Se o Serviço não enviar, no prazo estipulado e por 03 (três) meses 
consecutivos, estes relatórios, a Secretaria de Assistência à Saúde descadastrará o Serviço faltoso. 

O descadastramento também poderá ocorrer se, após avaliação de funcionamento do Serviço por meio de 
auditorias periódicas ( MS/SMS/SES) o Serviço de Referência deixar de cumprir qualquer um dos critérios estabelecidos 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0822  06_06 2001. htm I 	 11/19 
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nesta Portaria. 

2.2 — Exigências Específicas 

Além das exigência gerais, o Serviço de Referência deverá cumprir com as seguintes exigências específicas: 

2.2.1 - Laboratório Especializado em Triagem Neonatal 

O Serviço de Referência deverá dispor, próprio ou terceirizado, de um Laboratório Especializado em Triagem 
Neonatal. 

No caso de laboratório terceirizado, o Serviço de Referência deverá apresentar cópia de contrato/convênio 
celebrado com o laboratório em que fiquem claramente estabelecidas as garantias de realização de todos os exames 
preconizados na Fase de Implantação em que o estado esteja habilitado e o fiel cumprimento de todas as normas e 
critérios estabelecidos pela presente Portaria. 

Serviço de Referência Tipo I - o laboratório deverá cumprir as exigências de funcionamento e cadastramento 
estabelecidas nesta Portaria, inserir-se no Programa Nacional de Triagem Neonatal cumprindo suas 
atribuições/obrigações e sei-  capaz de realizar exames de triagem e confirmação diagnóstica para fenilcetonúria e 
hipotireoidismo congênito. 

Serviço de Referência Tipo II - o laboratório deverá cumprir as exigências de funcionamento e cadastramento 
estabelecidas nesta Portaria, inserir-se no Programa Nacional de Triagem Neonatal cumprindo suas 
atribuições/obrigações e ser capaz de realizar exames de triagem e confirmação diagnóstica para fenilcetorária, 
hipotireoidismo congênito, doenças falciformes e outras hemoglobinopatias. Deverá ser apto a realizar, por biologia 
molecular, os exames confinnatórios das doenças falciforrnes e outras hemoglobinopatias. 

Serviço de Referência Tipo III - o laboratório deverá cumprir as exigências de funcionamento e cadastramento 
estabelecidas nesta Portaria, inserir-se no Programa Nacional de Triagem Neonatal cumprindo suas 
atribuições/obrigações e ser capaz de realizar exames de triagem e confirmação diagnóstica para fenilcetonúria, 
hipotireoidismo congênito, doenças falciformes, outras hemoglobinopatias e fibrose cística. Deverá ser apto a realizar, 
por biologia molecular, os exames confirmatórios das doenças falciformes, outras hemoglobinopatias e fibrose cística. 

Obs.: 

1 — Se o Serviço de Referência não dispuser de Laboratório próprio, poderá contratar/conveniar a realização dos 
exames necessários de um laboratório terceirizado. A escolha deste laboratório, dentro ou fora do estado, deverá recair 
sobre aquele laboratório que se enquadre e cumpra com as exigências estabelecidas nesta Portaria. 

2 - Na hipótese de laboratório próprio do Serviço de Referência ou de laboratório terceirizado não serem capazes 
de realizar exames por biologia molecular, poderá ser contratado/conveniado outro laboratório para realizar estes 
exames. 

Em qualquer hipótese, o laboratório deverá apresentar Licença de Funcionamento emitida pela Coordenadoria de 
Fiscalização Sanitária da Secretaria de Saúde do estado ou DF, que poderá ser revogada, a qualquer momento, em 
caso de descumprimento das normas estabelecidas por esta Portaria. Igualmente, o Laboratório deverá ter/apresentar 
certificação de Controle de Qualidade Internacional em Triagem Neonatal, devidamente atualizado. 

2.2.1.1 — Características do Laboratório Especializado 

O laboratório especializado em Triagem Neonatal tem características próprias que o distinguem de um laboratório 
de Análises Clínicas tradicional: 

GERAIS: 

- nele se analisam grandes quantidades de amostras para um mesmo parâmetro, enquanto num laboratório de 
análises clínicas, se analisam menor quantidade de amostras para uma variedade de parâmetros; 

- além disso, tendo em vista a característica populacional da triagem e as variações normalmente encontradas 
em ensaios consecutivos realizados em dias diferentes, é importante que a rotina do laboratório de triagem, manuseie 
um número mínimo diário de amostras em cada técnica utilizada, para haver coerência e uniformidade dos resultados 
individuais e populacionais; 

- laboratórios de triacem neonatal utilizam amostras de sangue obtidas por meio de punção no calcanhar, 
impregnadas em papel filtro padronizado, especialmente desenvolvidos para este fim. Estas amostras são de fácil 
transporte através do correio, de fácil armazenagem e podem ser analisadas por uma grande variedade de técnicas. 

ESPECÍFICAS: 

- deve possuir manual técnico em que todos os procedimentos estejam descritos pormenorizadamente; 

- todos os procedimentos devem ser objeto de Controle periódico de Qualidade Interno; M
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- ter equipe técnica treinada com capacitação específica para análise de amostras em sanguel-4M&,alomã 0  Nogueira 

RF 11.274 
- utilizar técnicas adequadas e de recomendação internacional em Triagem Neonatal; 

- ser responsável pela distribuição de lancetas e papel filtro padronizado (PNTN), de maneira a não haver solução 
de continuidade na rede de coleta. Se for próprio do Serviço de Referência, o laboratório enviará o material citado 
diretamente aos Postos de Coleta. No caso de laboratório terceirizado, deverá fornecer o material ao Serviço de 
Referência contratante, que se responsabilizará pela distribuição aos Postos. 

2.2.1.2 - Instalações Físicas 

A área física do laboratório deverá se enquadrar nos critérios e normas estabelecidos pela legislação em vigor ou 
outros ditames legais que venham a substituí-los ou complementar, a saber 

- Portaria GM/MS n° 1884, de 11 de novembro de 1994 — Normas para Projetos Físicos de Estabelecimentos 
Assistenciais de Saúde; 

- Resolução n° 05, de 05 de agosto de 1993, do CONAMA — Conselho Nacional de Meio Ambiente. 

A área física deve ser adequada, permitindo que os exames sejam desenvolvidos com organização e segurança 
e ser convenientemente, iluminada e ventilada. 

11°A temperatura ambiente deve ser adequada para a realização dos testes que exigem uma temperatura específica. 
eve ainda ser permanentemente monitorada para assegurar que está dentro da faixa aceitável. 

A energia elétrica deve ser adequada e suficiente para os equipamentos em uso. 

Para o preparo de reagentes é necessário a utilização de água purificada por método de reconhecida eficiência. 

O laboratório deve estar de acordo com os códigos de biossegurança, incluindo provisões para o manuseio 
seguro de amostras de sangue, reagentes e despejo correto do lixo. 

Área de Apoio — esta área deverá ser composta por, no mínimo, as seguintes instalações: 

- Sala de espera e recepção para recebimento e entrega de resultados; 

- Área de apoio administrativo; 

- Área de seleção e encaminhamento de amostras; 

- Área refrigerada adequada para guarda de material e armazenamento de amostras. 

Área técnica isolada da área de apoio 

• - Sala para o desenvolvimento de atividades laboratoriais, compatível com o número de exames em rotina. 

2.2.1.3 - Recursos Humanos 

A equipe enumerada a seguir se constitui na equipe mínima capaz para realização de testes em 100.000 
amostras/ano. Esta equipe deve ser modificada para ser compatível com o número de exames realizados pelo 
laboratório. 

- 01 (um) responsável técnico: médico /biomédico/bioquímico, devidamente habilitado, com experiência mínima 
de dois anos em triagem neonatal, declarada e comprovada por ele. É o responsável, em última instância, pelos 
resultados de todos os exames realizados em seu laboratório; 

- 02 (dois) técnicos de nível superior: biomédico/bioquímico/biólogo, com treinamento específico e orientação na 
área de triagem, tanto em relação à execução das técnicas laboratoriais, como em relação à interpretação dos 
resultados, controles de qualidade e finalidades dos diferentes exames.; 

- 01 (um) supervisor técnico, quando houver três ou mais técnicos de nível superior, que será responsável pela 
supervisão direta dos demais técnicos e que, juntamente com o responsável técnico, participará das demais tarefas de 
organização do laboratório; 

- 02 (dois) técnicos de nível médio com habilitação comprovada, com treinamento específico na área de triagem 
neonatal; 

- 02 (dois) profissionais de nível médio para área administrativa, devendo um deles estar capacitado a realizar as 
funções descritas em Recursos Humanos do Sistema de Registro e Informações Automatizado; 
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- 01 (um) profissional de apoio em serviços gerais, com primeiro grau completo, treinado. 

2.2.1.4 - Materiais e Equipamentos 

Os materiais e equipamentos técnicos deverão ser selecionados de acordo com as metodologias escolhidas 
entre as reconhecidas e disponíveis no mercado nacional/internacional e referendadas nos programas de Controle de 
Qualidade Internacionais para Triagem Neonatal. Os fornecedores escolhidos deverão se responsabilizar, por meio de 
contratos, por manter estocues de segurança correspondentes, no mínimo, a 01 (um) mês de atividade, para suprir 
eventuais problemas com importação. 

Os equipamentos técnicos deverão ser automatizados ou semi-automatizados. 

O laboratório deve possuir: 

- todos os equipamentos necessários em perfeito estado de conservação para assegurar a qualidade dos exames 
que realiza; 

- programa de controle de qualidade de desempenho dos equipamentos, assim como de manutenção dos 
mesmos. 

- todos os kits e reagentes necessários para as metodologias em uso, devendo ser armazenados em quantidade 
suficiente para a sua rotina e utilizados de acordo com as instruções do fabricante. 

As informações sobre todos os reagentes e Kits utilizados devem ser convenientemente protocoladas. Estas 
informações compreendem: 

- produtos adquiridos comercialmente: o nome do fabricante, do lote, data de validade, data de aquisição, 
condições de armazenamento e outras informações consideradas pertinentes para o produto em questão; 

- reagentes preparados no laboratório: data do preparo, nome do técnico que preparou, condições de 
armazenamento e outras informações consideradas pertinentes para o reagente em questão. 

2.2.1.5 - Laudos 

Os laudos dos exames devem ser claros e conter informações sobre o método empregado para cada exame, 
com a assinatura ou chancela eletrônica do Responsável Técnico e acompanhado de observações, quando necessário, 
que os tomem mais compreensíveis. 

Os resultados das dosagens de Fenilalanina e T4neofTSHneo devem ser quantitativos. 

Se HPLC for a metodologia escolhida para triagem de doenças falciformes e hemoglobinopatias, os casos 
alterados nesta metodologia, deverão ser confirmados por Focalização Isoelétrica e ser igualmente reportados. 

2.2.1.6 - Rotinas de Funcionamento e Atendimento 

O laboratório deve possuir Rotinas de Funcionamento escritas, atualizadas a cada 04 (quatro) anos e assinadas 
pelo Responsável técnico pelo Laboratório de Referência em Triagem Neonatal, contemplando, no mínimo, os seguintes 
itens: 

- Horário de funcionamento; 

- Identificação do responsável técnico (ou substituto) presente durante todo o intervalo de funcionamento do 
laboratório; 

- Registro da(s) data(s) de treinamento(s) de todos os seus funcionários; 

- Fluxo de atividades no laboratório: do recebimento da amostra até o envio de resultados; 

- Descrição de cada urna das atividades; 

- Registro do intervalo médio de tempo entre o recebimento da amostra e liberação de resultados. 

2.2.1.7 - Relatórios de Acompanhamento 

Os Serviços de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas 
deverão enviar à Secretaria de Assistência à Saúde, até o dia 15 do mês subseqüente a cada mês de referência, 
relatório de acompanhamento do laboratório (próprio ou terceirizado), contendo no mínimo: 

- Número de amostras analisadas para cada uma das patologias triadas; 

- Número de casos suspeitos detectados para cada uma das patologias triadas; 

- Número de casos positivos confirmados para cada uma das patologias triadas; M
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- Dados de identificação e resultados dos casos positivos detectados, para inclusão noPiBmdél °  sie 1.■ 	2017 
PNTN/MS. 

2.2.2 — Laboratório — Biologia Molecular 
	 Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Os Serviços de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas de Tipo 

II e III deverão contar com Laboratório apto a realizar os testes de detecção de mutações de doenças falciformes, 
outras hemoglobinopatias e fibrose cística. Este Laboratório poderá ser próprio do Serviço de Referência, do Laboratório 
Especializado em Triagem Neonatal terceirizado ou ainda um outro laboratório contratado/conveniado especificamente 
para realizar os testes de biologia molecular. Em qualquer destas hipóteses, o laboratório de biologia molecular deverá 
cumprir todas as especificações já descritas para Laboratório Especializado em Triagem Neonatal e as seguintes 
especificações adicionais: 

- Responsável Técnico: 

O responsável técnico pelo laboratório de biologia molecular deverá estar devidamente habilitado nesta área. 

- Área Física: 

Para os procedimentos de biologia molecular, deve haver três áreas bem definidas, aqui designadas como áreas 
1, 2 e 3, distribuídas em pelo menos duas salas. As áreas 1 e 2 podem ser combinadas em uma única sala. Cada área 
deve ter seu equipamento adequado e exclusivo. A utilização de luvas é sempre necessária. 

Fluxo reagentes/amostras deve ser: área 1 » área 2 » área 3. 

40 Área 1: é destinada aos procedimentos que envolvam preparo de reagentes ("pré-mix"). Nesta área deve haver os 
materiais e equipamentos necessários para a atividade. Recomenda-se que nesta área haja fluxo laminar com luz ultra-
violeta e que as soluções sejam mantidas em congelador próprio. Recomenda-se restrição ao tráfego de pessoas e 
utilização de aventais exclusivos. 

Área 2: é destinada à extração de DNA e adição do DNA à reação de PCR. Deve ser mantida limpa, com o uso 
de reagentes químicos (p.ex., HCI 1N) e/ou de luz ultravioleta (UV). Nesta área também deve haver os materiais e 
equipamentos necessários para a atividade. Recomenda-se restrição ao tráfego de pessoas e utilização de aventais 
exclusivos. 

Área 3: é destinada aos procedimentos de amplificação e pós-amplificação. É a única sala em que se deve 
manipular o produto amplificado. Procedimentos químicos (p.ex., HCI 1N) e/ou utilização de luz ultra-violeta (UV), 
podem ser utilizados para inativar produtos amplificados. O termociclador pode ser mantido nesta área, ou numa outra 
área diferente das áreas 1 e 2. 

- Reagentes: 

O laboratório de biologia molecular deve possuir todos os reagentes necessários para as metodologias em uso, 
devendo ser armazenados e utilizados de acordo com as instruções do fabricante. 

As informações sobre todos os reagentes utilizados devem ser convenientemente protocoladas. Estas 
ações compreendem: em caso de produtos adquiridos comercialmente, o nome do fabricante, do lote, a data de 

validade, a data de aquisição, condições de armazenamento e outras informações consideradas pertinentes para o 
produto em questão; em caso de reagentes preparados no laboratório: data do preparo, nome do técnico que preparou o 
reagente, condições de armazenamento e outras informações consideradas pertinentes para o reagente em questão. 

- Amostras: 

No caso do material ser colhido no Serviço de Referência, a amostra deve ser encaminhada ao laboratório de 
biologia molecular com a indicação do anti-coagulante utilizado (se for o caso), do nome da pessoa responsável pela 
coleta e identificação da amostra, assim como data e hora da coleta. 

2.2.3 - Ambulatório Multidisciplinar Especializado: 

Os Serviços de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas 
deverão contar, em suas próprias instalações, com Ambulatório Multidisciplinar Especializado. 

Serviço de Referência Tipo I — Ambulatório Multidisciplinar Especializado capaz de realizar a orientação familiar, o 
acompanhamento e tratamento dos pacientes triados em fenilcetonúria e hipotireoidismo congênito. Deverá contar, 
adicionalmente, com uma rede de serviços complementares. 

Serviço de Referência Tipo II — Ambulatório Multidisciplinar Especializado capaz de realizar a orientação familiar, 
o acompanhamento e tratamento dos pacientes triados em fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, doenças 
falciformes e outras hemoglobinopatias. Deverá contar, adicionalmente, com uma rede de serviços complementares. No 
caso das doenças falciformes e outras hemoglobinopatias poderá manter um acordo operacional com outros serviços 
(como Hemocentros, por exemplo) para o acompanhamento/tratamento destas doenças. 

ttr . //two -- s audP r-- (1-- 4-vs/saurw•SI,-", 	/r*"' 	f‘f 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:34:26.

 fls. 29



14/0212017 	 Ministério da Saúde 

Serviço de Referência Tipo III— Ambulatório Multidisciplinar Especializado capaz de realizar a orientação familiar, 
o acompanhamento e tratamento dos pacientes triados em fenilcetonúria, hipotireodismo congênito, doenças 
falciformes, outras hemoglobinopatias e fibmse cística. Deverá contar, adicionalmente, com uma rede de serviços 
complementares. No caso das doenças falciforrnes e outras hemoglobinopataias poderá manter um acordo operacional 
com outros serviços (como Hemocentros, por exemplo) para o acompanhamento/tratamento destas doenças. Esta 
mesma situação é válida para a fibrose cística. 

Após confirmação diagnostica, conforme descrito nos protocolos e diretrizes terapêuticas para tratamento das 
doenças, todos os pacientes triados no PNTN deverão ser prontamente atendidos por equipe multidisciplinar do Serviço 
de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas. 

2.2.3.1 — Instalações Físicas: 

O Ambulatório Multidisciplinar deve contar, no mínimo, com o seguinte: 

- Sala de espera e recepção; 

- Sala de consultas; 

- Sala de reuniões para integração da equipe multidisciplinar com a equipe do laboratório 

2.2.3.2 - Recursos Humanos 

Deverá ser composto por uma equipe multidisciplinar mínima que contenha: 

- 01 (um) médico pediatra; 

- 01 (um) médico endocrinologista ou endocrinologista pediátrico; 

- 01 (um) nutricionista; 

- 01 (um) psicólogo; 

- 01 (um) assistente social 

Observação: Um dos profissionais da equipe, preferencialmente um profissional médico, deverá ter recebido uma 
capacitação técnica em "Aconselhamento Genético específico para Triagem Neonatal" em um serviço reconhecido de 
Genética Médica. 

2.2.3.3 — Materiais e lEquipamentos 

- Balcão para recepção; 

- Cadeiras para a espera; 

- Escrivaninha e cadeiras para o(s) consultório(s); 

- Mesa de exames; 

- Duas balanças: uma para bebê (capacidade até 15 Kg), e outra para pacientes maiores (com medida de estatura 
acoplada); 

- Uma régua para medir estatura de bebês; 

- Fita métrica; 

- Estetoscópio; 

- Material necessário para realização de testes psicométricos 

2.2.3.4 - Rotinas de funcionamento e atendimento: 

O Ambulatório deve ter Rotinas de Funcionamento e Atendimento escritas. Sugere-se como horário para os 
profissionais, inicialmente, um turno dos dias úteis para cada profissional da equipe, com facilidades para sobreaviso 
caso haja urgência de atendimento para algum caso suspeito. Além disso, um turno específico por semana para 
reuniões da equipe multidisciplinar. Conforme aumento dos casos detectados, extensão do período de atendimento para 
novos turnos. 

Quando algum caso suspeito é detectado no laboratório, o mesmo deverá imediatamente acionar a Busca Ativa 
do Serviço de Referência 

- Fenilcetonúria 
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Os pacientes com fenilcetonúria terão o primeiro Acompanhamento Multidisciplinar em Triagetiiirb~atei (à ,  •Tn e 17 
com: médico pediatra, nutricionista, psicólogo e assistente social. Receberão orientação sobre o di ,......R i. 	, 
terapêutica, orientação nutricional e aconselhamento genético específico para a patologia q 	. . II 	

. 
 

recorrência. A continuidade do atendimento seguirá o protocolo e diretrizes terapêuticas ptáxja fffikmãsitHogiueira 
fenilcetonúria. 	 RF 11.274 

- Hipotireoidismo Congênito 

Os pacientes com hipotireoidismo congênito terão o primeiro Acompanhamento Multidisciplinar em Triagem 
Neonatal (AMTN) com: médico endocrinologista, psicólogo e assistente social. Receberão orientação sobre o 
diagnóstico, terapêutica e aconselhamento genético específico para a patologia quanto ao risco de recorrência, quando 
necessário. A continuidade do atendimento seguirá o protocolo e diretrizes terapêuticas para tratamento do 
hipotireoidismo congênito. 

- Doenças Falciformes e outras Hemoglobinopatias 

Os pacientes com doenças falciformes e outras hemoglobinopatias terão o primeiro Acompanhamento 
Multidisciplinar em Triagem Neonatal (AMTN) com: médico pediatra, psicólogo e assistente social. Receberão 
orientação sobre o diagnóstico, terapêutica e aconselhamento genético específico para a patologia quanto ao risco de 
recorrência. A continuidade do atendimento seguirá o protocolo e diretrizes terapêuticas para tratamento das doenças 
falciformes e outras hemoglobinopatias, no Serviço de Referência em Triagem Neonatal ou em outro serviço 
(Hemocentro, por exemplo), conforme acordo operacional. 

- Fibrose Cística 

• Os pacientes com fibrose cística terão o primeiro Acompanhamento Multidisciplinar em Triagem Neonatal (AMTN) 
com: médico pediatra, psicólogo e assistente social. Receberão orientação sobre o diagnóstico, terapêutica e 
aconselhamento genético específico para a patologia quanto ao risco de recorrência. A continuidade do atendimento 
seguirá o protocolo e diretrizes terapêuticas para tratamento da fibrose cística, no Serviço de Referência em Triagem 
Neonatal ou em outro serviço, conforme acordo operacional. 

2.2.4 - Sistema de Registro e Informações Automatizado 

2.2.4.1 - Descrição Geral 

O Serviço de Referência — Tipo I, II ou III, deverá manter registro e controle dos trabalhos e dos resultados, 
incluindo as amostras, folhas de leitura/documentação originais, por um período de no mínimo 05 (cinco) anos. Para isto 
deverá dispor de um sistema informatizado de controle de todas as atividades do Serviço, dando agilidade aos 
procedimentos, rastreabilidade das informações, e segurança na transcrição e emissão de laudos automáticos. Além 
disso deverá dispor de facilidades de comunicação de dados para troca de informações. 

Registro de Pacientes - O Serviço deve possuir um prontuário para cada paciente com as informações completas 
do quadro clínico e sua evolução, todas devidamente escritas, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo 
profissional responsável pelo atendimento. Os prontuários deverão estar devidamente ordenados no Serviço de Arquivo 
eco. 

2.2.4.2- Funcionamento 

Funcionalmente o Sistema de Registro e Informações deverá: 

- Identificar univocamente cada amostra recebida (PNTN/MS), com a data de recebimento, origem, e os 
resultados finais, permitindo sua rastreabilidade; 

- Fazer o encaminhamento ordenado das amostras ao laboratório, de forma a manter relação com a identificação 
original; 

- Registrar de forma segura e unívoca os resultados dos testes de cada amostra, registrando através de senhas, 
o responsável técnico pela liberação dos mesmos; 

- Identificar automaticamente os casos que deverão ser reconvocados; 

- Receber do laboratório e disponibilizar automaticamente os resultados dos exames realizados, de forma a evitar 
erros de transcrição; 

- Exigir do laboratório que disponibilize rapidamente os resultados, no máximo em 5 dias úteis após o 
recebimento da amostra, remetendo-os à rede de coleta de forma segura e auditável; 

- Receber do laboratório e emitir os resultados por computador em formulários impressos e/ou Internet, devendo 
constar no mínimo de: 

1. 	§ Resultados individuais para serem entregues aos responsáveis pelo Recém-Nascido; 
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2. § Relação de exames processados, para cada remessa feita pelo Posto de Coleta, com os resultados 
obtidos; 

3. § Relação de amostras que devem ser colhidas novamente, para cada remessa feita pelo Posto de Coleta; 

- Manter mecanismos de controle quantitativo e qualitativo do retorno dos casos reconvocados e devolvidos 
como inadequados da rede de coleta, até o diagnóstico final; 

- Manter atualizado os Cadastros de Casos Positivos de cada uma das patologias detectadas, montando um 
prontuário para cada paciente; 

- Fazer a interface com os demais serviços complementares em termos de solicitação de exames, consultas, 
procedimentos e resultados de exames específicos para os pacientes positivos, fornecendo e recebendo as 
informações necessárias ao atendimento; 

- Manter os arquivos de dados dos exames realizados, para efeito de rastreamento e estatísticas, pelo período 
mínimo de 05 (cinco) anos; 

- Facilitar a comunicação de dados, sugerindo-se a conexão das estações de trabalho em rede local, para 
compartilhamento de programas e dados; e conexão à Internet por transmissão de banda larga (modem de alta 
velocidade, cable, DSL, etc.); 

- Manter procedimenios especiais de segurança, devendo para tanto, manter no local, cópias diárias de 
segurança dos arquivos e programas instalados, e em armazenamento externo, cópias semanais dos mesmos arquivos 
e programas; 

- Enviar, periodicamente, quaisquer dados solicitados pela SAS/MS, para composição do Banco de Dados de 
Triagem Neonatal; 

2.2.4.3 — Equipamentos Básicos 

Os equipamentos de informática deverão ser em número suficiente para prover agilidade à rotina, permitindo a 
liberação rápida de resultados. Tipicamente deverão ser microcomputadores conectados em rede a um servidor central. 
Assim sugere-se a seguinte composição: 

- Um servidor central que armazenará os dados; 

- Um servidor de reserva, de capacidade similar a do servidor principal, com imagem do disco do servidor central, 
de forma a poder assumir o processamento em 15 minutos após a falha do servidor principal; 

- Estações de trabalho individuais, em número adequado, instaladas nos postos de trabalho do Serviço de 
Referência, como: Seleção de Amostras, Secretaria, Laboratório, Impressão e Remessa de Resultados, Atendimento de 
Reconvocados, Ambulatório e outros. 

2.2.4.4 — Instalações Físicas 

Os servidores de dados, principal e reserva, deverão ser instalados em local isolado, de acesso restrito, em 
ambiente com temperatura constante em tomo de 25 graus centígrados e livre de poeira. 

Todos os equipamentos deverão receber alimentação elétrica com tensão e freqüência constantes, sendo todos 
conectados a um circuito terra, comum e específico a todos eles. 

Os servidores deverão ser alimentados por uma fonte de energia sem interrupção, com bateria de capacidade de 
15 minutos após a falha de energia. 

Todos os equipamentos de rede e servidores deverão ser adquiridos de boas fontes de fornecimento. 

2.2.4.5 — Recursos Humanos 

Para a operação dos sistemas e primeiro suporte em emergências, o Serviço de Referência deve contar com, rio 
mínimo, um operador técnico de nível médio, capaz de: 

- operar todas as rotinas do sistema; 

- permitir e controlar o acesso dos usuários às rotinas e dados do sistema; 

- diagnosticar falhas na rede, equipamentos e sistemas operativos, dando o primeiro atendimento em situações 
anormais; 

- executar os procedimentos rotineiros de segurança. 

2.2.5 — Rede Assistencial Complementar M
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Os Serviços de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de DoençafrOonffin 	5109 7 
I, II e III devem contar, segundo suas necessidades e de acordo com as doenças triadas/acompanhad s/ 
relativas a seu Tipo e à Fase de Implantação do Programa em que o estado esteja habilitaçlq, com y,ma rede

ira assistencial complementar. Esta rede tem o objetivo de garantir o atendimento integral e integrado Àô\ál08igiN&Mélg 
no Serviço de Referência e de garantir o acesso dos pacientes a procedimentos não disponíveis ncRiStIvP;tri. de 
Referência. 

2.2.5.1 — Estruturação da Rede 

Cabe à Secretaria de Saúde dos estados e do Distrito Federal articular, em conjunto com seu(s) respectivo(s) 
Serviço(s) de Referência em Triagem Neonatal/Acompanhamento e Tratamento de Doenças Congênitas a rede 
assistencial complementar. A unidades hospitalares, ambulatoriais e laboratoriais, pertencentes à rede estadual e/ou 
municipal, deverão ser disponibilizadas pelos gestores locais do SUS. 

Na estruturação da rede complementar, deverão ser considerados os seguintes aspectos: 

- Qualidade, resolutividade dos serviços com capacidade instalada para atendimento da demanda esperada; 

- Regionalização dos serviços, permitindo a facilidade de deslocamento dos pacientes ou envio das amostras. 

Na eventual necessidade de constituir a rede complementar com serviços/hospitais de outro estado que não o 
daquele do Serviço de Referência, os gestores estaduais do SUS dos estados envolvidos deverão articular a relação 
entre o Serviço de Referência e o(s) serviço(s)/hospital(is) complementares. 

- Formalização da Rede Assistencial Complementar — a relação entre o Serviço de Referência em Triagem 
g/anatai e as unidades integrantes da rede assistencial complementar deverá ser devidamente formalizada, em 
documento escrito e assinado pelas partes, com a interveniência do(s) respectivo(s) gestor(es) estadual(is) do SUS, 
onde fique mínima e claramente expresso o seguinte: 

- tipo de assistência complementar a ser prestada; 

- a concordância do serviço complementar em receber os pacientes referenciados pelo Serviço de Referência em 
Triagem Neonatal; 

- declaração do serviço complementar de que prestará os serviços pelo SUS e que os mesmos não acarretarão 
ônus de qualquer espécie, ao paciente e/ou a seus familiares; 

2.2.5.2 - Composição da Rede 

A rede deverá prover acesso, conforme a necessidade do Serviço de Referência em Triagem Neonatal, em uma 
unidade ou mais aos seguintes serviços: 

- Serviço Ambulatorial Especializado em Doenças Falciformes (DF) e Hemoglobinopatias (Hbpatias): 

O Serviço deverá dispor de uma equipe mínima composta de um hematologista pediátrico e um hematologista de 

Oito, ambos com título de especialista. 

- Serviço Ambulatorial Especializado em Fibrose Cística (FC): 

O Serviço deverá dispor de uma equipe mínima composta de um pneumologista pediátrico e um pneumologista 
de adulto, ambos com título de especialista além de um fisioterapeuta e serviço de radiologia. 

- Rede Hospitalar de retaguarda credenciada para o atendimento emergencial, internamento e UTI para pacientes 
portadores de Doenças Falciformes, Hemoglobinopatias e Fibrose Cística - O Hospital de referência deverá ser um 
Hospital Geral/Especializado, com UTI infantil e de adulto, serviço de emergência e internação. 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.303. DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Proc. N°_=.017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame 
denominado Emissões Otoacústicas Evocadas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  É obrigatória a realização gratuita do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas, em todos os 
hospitais e maternidades, nas crianças nascidas em suas dependências. 

Art. 22  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Jose Gomes Temporão 

ee texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 

• 

Pitttp://www.DI analto.gov.bricci vi I_ 03/ ato200-  .2010/2010/lei /112303.1-tr- 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	23 

Proc. N°_0 001 2017 

Lívia Salomã9 Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 13.257, DE 8 DE MARCO DE 2016.  

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e 
altera a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943, a Lei n2  
11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei n2  12.662, de 5 
de junho de 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para 

1111  *meira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e 
esenvolvimento do ser humano, em consonância com os princípios e diretrizes da Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); altera a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); altera os arts. 62, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal); acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452 
de 12  de maio de 1943; altera os arts. 1 2, 32, 42  e 52  da Lei n2  11.770, de 9 de setembro de 2008; e acrescenta 
parágrafos ao art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de junho de 2012. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos 
completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

Art. 32  A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do jovem, nos termos do art. 
227 da Constituição Federal e do art. 42  da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990, implica o dever do Estado de 
estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa 
etária, visando a garantir seu desenvolvimento integral. 

Art. 42  As políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância serão 
•radas e executadas de forma a: 

I - atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de cidadã; 

II - incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em conformidade com suas 
características etárias e de desenvolvimento; 

III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar a diversidade da infância 
brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus contextos sociais e culturais; 

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da criança na primeira 
infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação 
da criança; 

V - articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as evidências científicas e a prática 
profissional no atendimento da primeira infância; 

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações representativas, os 
profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços; 

VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; 

VIII - descentralizar as ações entre os entes da Federação; 

ittn://www.planalto.pov.br/c ^.ivil_03/_e ,20' 5-20' 8/20'' 6/I oi ' 32"1-4—, 
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IX - promover a formação da cultura de proteção e promoção da criança, com apoio dos meios de comunicação 
social. 

Parágrafo único. A participação da criança na formulação das políticas e das ações que lhe dizem respeito tem o 
objetivo de promover sua inclusão social como cidadã e dar-se-á de acordo com a especificidade de sua idade, devendo 
ser realizada por profissionais qualificados em processos de escuta adequados às diferentes formas de expressão 
infantil. 

Art. 52  Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância a saúde, a alimentação e 
a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, 
o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma de violência e de pressão 
consumista, a prevenção ce acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à comunicação 
mercadológica. 

Art. 62  A Política Nacional Integrada para a primeira infância será formulada e implementada mediante 
abordagem e coordenação intersetorial que articule as diversas políticas setoriais a partir de uma visão abrangente de 
todos os direitos da criança na primeira infância. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, nos respectivos âmbitos, comitê 
intersetorial de políticas públicas para a primeira infância com a finalidade de assegurar a articulação das ações 
voltadas à proteção e à prornoção dos direitos da criança, garantida a participação social por meio dos conselhos de 
direitos. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios indicar o 
órgão responsável pela coordenação do comitê intersetorial previsto no caput deste artigo. 

§ 22  O órgão indicado pela União nos termos do § 1 2  deste artigo manterá permanente articulação com as 
instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e municipais de atenção à criança na primeira infância, visando 
à complementaridade das ações e ao cumprimento do dever do Estado na garantia dos direitos da criança. 

Art. 82  O pleno atendimento dos direitos da criança na primeira infância constitui objetivo comum de todos os 
entes da Federação, segundo as respectivas competências constitucionais e legais, a ser alcançado em regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios à abordagem multi 
e intersetorial no atendimento dos direitos da criança na primeira infância e oferecerá assistência técnica na elaboração 
de planos estaduais, distrital e municipais para a primeira infância que articulem os diferentes setores. 

Art. 92  As políticas para a primeira infância serão articuladas com as instituições de formação profissional, 
visando à adequação dos cursos às características e necessidades das crianças e à formação de profissionais 
qualificados, para possibilitar a expansão com qualidade dos diversos serviços. 

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes ambientes de execução das políticas e programas destinados 
à chança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário à qualificação, sob a forma de especialização e 
atualização, em programas que contemplem, entre outros temas, a especificidade da primeira infância, a estratégia da 
intersetorialidade na promoção do desenvolvimento integral e a prevenção e a proteção contra toda forma de violência 
contra a criança. 

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e coleta sistemática de 
dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos serviços à criança e divulgação dos seus 
resultados. 

§ 1 2  A União manterá instrumento individual de registro unificado de dados do crescimento e desenvolvimento da 
criança, assim como sistema informatizado, que inclua as redes pública e privada de saúde, para atendimento ao 
disposto neste artigo. 

§ 22  A União informará à sociedade a soma dos recursos aplicados anualmente no conjunto dos programas e 
serviços para a primeira infância e o percentual que os valores representam em relação ao respectivo orçamento 
realizado, bem como colherá informações sobre os valores aplicados pelos demais entes da Federação. 

Art. 12. A sociedade participa solidariamente com a família e o Estado da proteção e da promoção da criança na 
primeira infância, nos termos do caput  e do  70  do art. 227,  combinado com o inciso II do art. 204 da Constituição 
Federal,  entre outras formas: M
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I - formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 	Proc. N°_01-0016/2017 

II - integrando conselhos, de forma paritária com representantes governamentais, com funções.de dane amento . Livra 5aio ao Nogúerra 
acompanhamento, controle social e avaliação; 

RF 11.274 

III - executando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 

IV - desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de responsabilidade social e de 
investimento social privado; 

V - criando, apoiando e participando de redes de proteção e cuidado à criança nas comunidades; 

VI - promovendo ou participando de campanhas e ações que visem a aprofundar a consciência social sobre o 
significado da primeira infância no desenvolvimento do ser humano. 

Art. 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apoiarão a participação das famílias em redes de 
proteção e cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e comunitário visando, entre outros objetivos, à 
formação e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, com prioridade aos contextos que apresentem 
riscos ao desenvolvimento da criança. 

Art. 14. As políticas e programas governamentais de apoio às famílias, incluindo as visitas domiciliares e os 
~amas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, buscarão a articulação das áreas de saúde, 
rnirção, educação, assistência social, cultura, trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, 
com vistas ao desenvolvimento integral da criança. 

§ 1 2  Os programas que se destinam ao fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado e 
educação de seus filhos na primeira infância promoverão atividades centradas na criança, focadas na família e 
baseadas na comunidade. 

§ 22  As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com 
direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as 
que têm crianças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas. 

§ 32  As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber orientação e formação sobre 
maternidade e paternidade responsáveis, aleitamento materno, alimentação complementar saudável, crescimento e 
desenvolvimento infantil integral, prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, nos termos da Lei nP-
13.010, de 26 de junho de 2014,  com o intuito de favorecer a formação e a consolidação de vínculos afetivos e estimular 
o desenvolvimento integral na primeira infância. 

• § 42  A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de outras modalidades que estimulem o 
desenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia de atuação sempre que respaldada pelas 
políticas públicas sociais e avaliada pela equipe profissional responsável. 

§ 52  Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira infância deverão contar com 
profissionais qualificados, apoiados por medidas que assegurem sua permanência e formação continuada. 

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios para que, desde a primeira infância, a criança tenha 
acesso à produção cultural e seja reconhecida como produtora de cultura. 

Art. 16. A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a qualidade da oferta, com 
instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de infraestrutura estabelecidos pelo Ministério da Educação, com 
profissionais qualificados conforme dispõe a Lei n 2  9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educacão Nacional), e com currículo e materiais pedagógicos adequados à proposta pedagógica. 

Parágrafo único. A expansão da educação infantil das crianças de O (zero) a 3 (três) anos de idade, no 
cumprimento da meta do Plano Nacional de Educação, atenderá aos critérios definidos no território nacional pelo 
competente sistema de ensino, em articulação com as demais políticas sociais. 

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão organizar e estimular a criação de 
espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicos e privados onde 
haja circulação de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades. 
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Art. 18. O art. 32  da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crianca e do Adolescente),  passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 32 	  

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religão ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem." (NR) 

Art. 19. O art. 82  da Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 82  É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de 
saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal 
integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 

§ 22  Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, 
no último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido 
o direito de opção da mulher. 

§ 32  Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos 
seus filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção 
primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. 

§ 52  A assistência referida no § 4 2  deste artigo deverá ser prestada também a 
gestantes e rrães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, bem 
como a gestantes e mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. 

§ 62  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. 

§ 72  A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação 
complementar saudável e crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas 
de favorecer a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral da 
criança. 

§ 82  A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a 
parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções 
cirúrgicas por motivos médicos. 

§ 92  A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que 
abandonar as consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às 
consultas pós-parto. 

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira 
infância que se encontrem sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às nom-ias sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhimento 
do filho, em articulação com o sistema de ensino competente, visando ao desenvolvimento 
integral da criança." (NR) 

Art. 20. O art. 92  da Lei n°8.069. de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1 2 e 22: 

"Art. 92 	  
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§.2.2 Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão Pè'i °_010016/20 1L 7  
sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao planejamento, à implementação e à  
avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentacão 

Livia salomao Nogueira complementar saudável, de forma contínua. 
RF 11.274 

§ 2.9- Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco 
de leite humano ou unidade de coleta de leite humano." (NR) 

Art. 21. O art. 11 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11.  É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio 
da equidade no acesso a ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da 
saúde. 

§ 1 2  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação 
ou segregação, em suas necessidades gerais de saúde e especificas de habilitação e 
reabilitação. 

§ 22  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, 

• 	voltadas às suas necessidades especificas. 

medicamentos, órteses, próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado 

§ 3Q Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na 
primeira infância receberão formação específica e permanente para a detecção de sinais de 
risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento que se fizer 
necessário." (NR) 

Art. 22. O art. 12 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12.  Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades 
neonatais, de terapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar condições 
para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente." (NR) 

Art. 23. O art. 13 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2 2, 
numerando-se o atual parágrafo único como § 1 2: 

• 	"Art. 13. 	  

§_1As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para 
adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e 
da Juventude. 

§ 22  Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de 
assistência social em seu componente especializado, o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das crianças 
na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer 
natureza, formulando projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se 
necessário, acompanhamento domiciliar." (NR) 

Art. 24. O art. 14 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2 2, 32  e 42 , 
numerando-se o atual parágrafo único como § 1 2: 

"Art. 14. 	  
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§ 22  O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das crianças e 
das gestantes, de forma transversal, integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado 
direcionadas à mulher e à criança. 

§ 32  A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será 
prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, 
posteriormente. no sexto e no décimo segundo anos de vida, com orientações sobre saúde 
bucal. 

§ 42  A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida 
pelo Sistema Único de Saúde." (NR) 

Art. 25. O art. 19 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19.  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. 

§ 32_A  manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá 
preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em 
serviços e programas de proteção, apoio e promoção, nos temias do § 1 2  do art. 23, dos 
incisos 1 e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. 

	 " (NR) 

Art. 26. O art. 22 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 22. 	  

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e 
responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser 
resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os 
direitos da criança estabelecidos nesta Lei." (NR) 

Art. 27. O § 1 2  do art. 23 da Lei n° 8.069, de 13 de iulho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 23. 	  

§ 1 2_Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e 
promoção. 

	 " (NR) 

Art. 28. O art. 34 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 32 e 4 2: 

"Art. 34. 	  

§32  A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em família 
acolhedora cono política pública, os quais deverão dispor de equipe que organize o 
acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências de famílias 
selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. 

§ 42  Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a 
manutenção dos serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de 
recursos para a orónria família acolhedora" (NR1 M
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Art. 29. O inciso II do art. 87 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a gèguinte 

"Art. 87. 	  

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de 
proteção social e de prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou 
reincidências; 

" (NR) 

Art. 30. O art. 88 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos VIII, 
IX e X: 

"Art. 88. 	  

VIII -  especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas 
diferentes áreas da atenção à primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da 
criança e sobre desenvolvimento infantil; 

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do 
adolescente que favoreça a intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e 
seu desenvolvimento integral; 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre 
prevenção da violência." (NR) 

Art. 31. O art. 92 da Lei n°8.069. de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 72: 

"Art. 92. 	  

§_/-Q_Quando se tratar de criança de O (zero) a 3 (três) anos em acolhimento 
institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de educadores de referência estáveis e 
qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao atendimento das necessidades 
básicas, incluindo as de afeto como prioritárias." (NR) 

Art. 32. O inciso IV do caput do art. 101 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 101. 	  

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família, da criança e do adolescente; 

	 " (NR) 

Art. 33. O art. 102 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5 2  e 62: 

"Art. 102. 	  

§.59- Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do 
pai no assento de nascimento são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de 

"ii 03/ ato20" r .20" 8P0 1 6/1...i/L" 32r" '11-1 
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absoluta prioridade. 

§ 62  São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de 
paternidade no assento de nascimento e a certidão correspondente." (NR) 

Art. 34. O inciso I do art. 129 da Lei n° 8.069, de 13 de iulho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 129. 	  

1-encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família; 

	 " (NR) 

Art. 35. Os §§ 1a-A e 22  do art. 260 da Lei na  8.069, de 13 de ulho de 1990,  passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 260. 	  

§ 1a-A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados 
pelos fundos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente, 
serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e as do Plano 
Nacional pela Primeira Infância. 

§ 22  Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de planos de aplicação, das dotações 
subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas de 
atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência socioeconâmica e em 
situações de calamidade. 

	 " (NR) 

Art. 36. A Lei na  8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescida do seguinte art. 265-A: 

"Art. 265-A.  O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos direitos da 
criança e do adolescente nos meios de comunicação social. 

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será veiculada em linguagem 
clara, compreensível e adequada a crianças e adolescentes, especialmente às crianças com 
idade inferior a 6 (seis) anos." 

Art. 37. O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de 
maio de 1943,  passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos X e XI: 

"Art. 473. 	  

X - até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames complementares 
durante o período de gravidez de sua esposa ou companheira; 

XI - por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) anos em consulta 
médica." (NR) 

Art. 38. Os arts. 1, 3, 42 e 52  da Lei na  11.770, de 9 de setembro de 2008,  passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 	{Produção de efeito) 
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"Art. 1 2  É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar: Proc. N°_02=17 

    

II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos desta Lei, além 
dos 5 (cinco) dias estabelecidos no § 1 2  do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

§ 1 2  A prorrogação de que trata este artigo: 

I - será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde que 
a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e será concedida 
imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do 
art. 70  da Constituição Federal; 

II - será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde 
que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e comprove 
participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade responsável. 

§ 22 A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à empregada e ao 
empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança." (NR) 

"Art. 32  Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-
paternidade: 

I - a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no 
período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS); 

II - o empregado terá direito à remuneração integral." (NR) 

"Art. 42  No período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-paternidade 
de que trata esta Lei, a empregada e o empregado não poderão exercer nenhuma atividade 
remunerada, e a criança deverá ser mantida sob seus cuidados. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a 
empregada e o empregado perderão o direito à prorrogação." (NR) • 	"Art. 52  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto 
devido, em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada e do 
empregado pago nos dias de prorrogação de sua licença-maternidade e de sua licença-
paternidade, vedada a dedução como despesa operacional. 

" (NR) 

Art. 39. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 5 0  e nos arts. 
12 e 14 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do 
disposto no art. 38 desta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165 da Constituicão Federal, que 
acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei. (Produção de efeito) 

Art. 40. Os arts. 38 e 39 desta Lei produzem efeitos a partir do primeiro dia do exercício subsequente àquele em 
que for implementado o disposto no art. 39. 

Art. 41. Os arts. 62, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n 2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 62 	  

http://www. pl  anal to.gov.br/cci  vi I 03/ ato2015-2018/2016/1ei/L13257.htm 	 9/11 
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X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem 
alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, 
indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 185. 	  

10.  Do interrogatório deverá constar a informação sobre a existência de filhos, 
respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 304 

142_Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação sobre a 
existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o 
contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." 
(NR) 

"Art. 318. 	  

!L ..gestante; gestante; 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos. 

	 " (NR) 

Art. 42. O art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de junho de 2012,  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 32  e 49- : 

"Art. 52 	  

§J2  O sistema previsto no caput deverá assegurar a interoperabilidade com o 
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc). 

§ 42  Os estabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam partos terão 
prazo de 1 (um) ano para se interligarem, mediante sistema informatizado, às serventias de 
registro civil existentes nas unidades federativas que aderirem ao sistema interligado 
previsto em regramento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)." (NR) 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de março de 2016; 195 2  da Independência e 1282  da República. 

Dl LMA ROUSSEFF 
Nelson Barbosa 
Aloizio Mercadante 
Marcelo Costa e Castro 
Tereza Campello 
Mima Lino Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.3.2016 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PA II 112wmAlornaira 

1 8 Legislatura - São Paulo, 1 4 de Fevereiro de 281 7 
	 RF  

DA 	I 	PROJETOS 	I 	LEGISLAÇÃO 

LEI N^ 12.551, DE 05/03.'2007 ( LEI 12551/2 007 ) 

ibleia 

tração da ALESP 

os 

) Legislativo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12,551, de 05103/2007 

à Texto da Norma 	el  Texto com alterações 	à Diário Oficial 

a, Versão para Im 

ao Ementa 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização, por maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado, de exi 
gratuito, de diagnóstico clinico de retinopatia da prematuridade, e dá providências correlatas. o atado de 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 
de Legislação 

Pl 595/2002  - Vitor Sapienza 	 Executivo 

Fonte 
	

Republisação 

DOEI 06/03/2007, p.1  

Situação Atual 

Alterações 

Lei n' 12.969 de 29/04/2008  

Artigo 1. 0  - Altera o "caput" e o § 2. °  do artigo I.° da Lei n. 12.551 /2007 (DOE-I 30/04/200E1. o.1) 

lndexadores 
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Proc. N°0 -0016/2017 

Lívia Saio ão Nogueira 

RF 11.274 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Ficha informativa 

LEI N° 12.551, DE 05 DE MARÇO DE 2007 

(Projeto de lei n° 595/2002, do Deputado Vitor Sapienza - PPS) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização, por maternidades e estabelecimentos hospitalares 
congêneres do Estado, de exame, gratuito, de diagnóstico clínico de retinopatia da prematuridade 

- Reflexo Vermelho (Teste do Olhinho) 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
&gigo 1° - As maternidades e os estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado ficam 
Wigados a realizar, gratuitamente, exame de diagnóstico clínico de retinopatia da prematuridade, 
catarata e glaucoma congênitos, infecções, traumas de parto e cegueira em todas as crianças 
nascidas em suas dependências, através da técnica conhecida como "Reflexo Vermelho" (Teste 
do Olhinho). 
§ 1° - O exame a que se refere o "caput" deste artigo será realizado segundo a orientação técnica 
do pediatra responsável pela respectiva unidade de saúde. 
§ 2° - Caso o resultado seja negativo, a família deverá receber um relatório sobre a realização do 
exame e apontando seu resultado. 
Artigo 2° - vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado; 
IV - vetado. 
Artigo 3° - vetado. 
§ 1°- vetado. 
§ 2° - vetado. 

- vetado. 
ATE igo 4° - As famílias dos recém-nascidos receberão, quando das altas médicas, relatório dos 
exames e dos procedimentos realizados, contendo esclarecimentos e orientação. 
Artigo 5° - vetado. 
§ 1° - vetado. 
§ 2° - vetado. 
Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações' 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de março de 2007 
JOSÉ SERRA 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de março de 2007. 

htto://www.al  .so.gov.br P,C1S t O' i C)11 "i SI ? a 	/200-71ei-12R51-05.03.200- 	I 
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Proc. N°311-0016 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 
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será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

.5 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades cos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:34:26.

 fls. 49



Folha 	31 

Proc. N°01-0016/2017 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Lívia nfomão  Nogueira 

RF11.274 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§ 10 - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
especifico regulado por lei municipal. 

§ 3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 4° - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§ 5 °  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§ 1° - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da Constituição da República. 

§ 20 - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações 
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

§ 3° - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo 199 da Constituição da 
República. 

§ 4° - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
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mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiol5gica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
II1 - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 

V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenameno, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros medicamentos, equipamentos imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade 
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para 
exercer a procriação como para evitá-la, provendo meios 
educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-lo, 
vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de 
instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelo 
sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá promover 
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os mecanismos necessários à implementação da política de saúde 
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de: 

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vitimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

5 1° - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

5 2° - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

5 3° - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais especificas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

5 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
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Base de dados : legis 
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Total de referências : 1 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Alterações: 

LEI N°12.352 13/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Prevençao e Assistencia (VETADO) as pessoas portadoras do traço 
falciforme ou anemia falciforme no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 241/1997 (ver documento) 
Carlos Neder 

Decreto no 37.595/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.482/2007 - Altera esta Lei. 
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LEI N. 12.352 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Institui o Programa de Prevenção e Assistência (VETADO) às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 241/97, do Vereador Carlos Neder) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica criado no Município o Programa de Prevenção e Assistência (VETADO) às 
pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme. 
Art. 2° A Prefeitura garantirá a participação de técnicos e representantes de 
associações de portadores de anemia falciforme, no grupo de trabalho a ser constituído 
para a implantação do Programa. 
Art, 3 0  Fica assegurado o exame diagnóstico de hemoglobinopatias a todas as crianças 
recém-nascidas, que deverá ser realizado em todas as maternidades e hospitais 
congêneres da rede pública municipal e demais integrantes do Sistema Único de 
Saúde. 
Parágrafo único. O exame tratado no "caput" deverá ser assegurado a todos os 
cidadãos que desejem realizá-lo. 
Art. 4° (VETADO). 
I - (VETADO); 
II - (VETADO). 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 5° Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas 
(VETADO). 
Parágrafo único. Fica assegurado o acesso a atividades de planejamento familiar e a 
métodos contraceptivos para os casais em situação de risco. 
Art. 6° Deverá constar de toda programação pré-natal a orientação sobre os riscos e 
agravos que podem ser ocasionados através de anemia falciforme. 
Art. 7 0  A gestante com anemia falciforme deverá ter um acompanhamento 
especializado durante a realização do pré-natal e garantida a assistência ao parto. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 8 0  A Prefeitura desenvolverá sistema de informação e acompanhamento das 
pessoas que apresentarem traço falciforme ou anemia falciforme, através de cadastro 
específico. 
Parágrafo único. A comunicação dos casos positivos deverá ser encaminhada à 
Prefeitura por todas as maternidades, hospitais congêneres e demais serviços de saúde 
que realizem exame diagnóstico de hemoglobinopatias. 
Art. 90  A Prefeitura organizará seminários, cursos e treinamentos, com vistas à 
capacitação dos profissionais da saúde, em especial pediatras, obstetras, clínicos 
gerais, ginecologistas e hematologistas. 
Parágrafo único. Deverá, ainda, a Prefeitura estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
pesquisas sobre o tema e assinando convênios, se necessário. 
Art. 10. Do Programa criado por esta Lei, deverão fazer parte ações educativas de 
prevenção, de caráter eventual e permanente, em que deverão constar: 
1 - campanhas educativas de massa; 
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II - elaboração de cadernos técnicos para profissionais da rede pública de saúde e da 
educação; 
III - elaboração de cartilhas e folhetos explicativos para a população; 
IV - campanhas específicas para adolescentes da rede escolar. 
Art. 11. (VETADO). 
Art. 12. C) Programa ora instituído, bem como o endereço das unidades de 
atendimento, deverão ser divulgados através dos meios de comunicação de ampla 
difusão e circulação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 14. Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
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1/1 
Titulo: LEI No 12.541 29/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o diagnostico precoce de Fenilcetonuria e do Hipotireoidismo Congenito nos 

equipamentos da Rede Municipal de Saude. 
Projeto: Projeto de Lei No 462/1997 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
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LEI N. 12.541 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre o diagnóstico precoce de Fenilcetonúria e do Hipotireoidismo Congênito 
nos equipamentos da Rede Municipal de Saúde. 

(Projeto de Lei n. 462/97, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Todas as maternidades, hospitais e Postos de Saúde, pertencentes à Rede 
Municipal de Saúde deverão proceder à realização de provas para o diagnóstico 
precoce de Fenilcetonúria (FNC) e do Hipotireoidismo Congênito (HC) em todas as 
crianças nascidas em suas dependências. 
Art. 2° As coletas deverão ser realizadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o 
nascimento da criança até o primeiro mês de vida, preferencialmente durante a 
primeira semana de vida da criança. 
§ 1° Ao proceder à coleta de sangue, o Hospital ou Maternidade deverá preencher 
declaração circunstanciada, subscrita pelo pai ou responsável pela criança, que deverá 
conter as seguintes informações: 
a) nome do neonato; 
b) nome do pai, mãe e/ou responsável pelo neonato; 
c) data de nascimento e número do prontuário hospitalar; 
d) ciência da realização do exame pelo pai, mãe ou responsável; 
e) compromisso de retirada do resultado, no prazo estipulado pelo órgão. 
§ 2 0  Em caso de alta precoce e não realização das provas para o diagnóstico, de 
Fenilcetonúria e Hipotireoidismo, o Hospital ou Maternidade deverá preencher 
formulário, entregando-o ao pai, mãe ou responsável, com as seguintes informações: 
a) nome do neonato; 
b) motivo pelo qual não foi possível a realização da coleta de material para a realização 
das provas; 
c) data de nascimento e número do prontuário hospitalar; 
d) indicação do posto de saúde ou equipamento responsável com determinação para 
que a coleta seja feita na primeira semana de vida da criança. 
Art. 3° Compete à Secretaria Municipal da Saúde a fiscalização do disposto nesta Lei. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Total de referências : 1 

Título: LEI No 12.556 08/01/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Saude Auditiva para crianças no Municipio de Sao Paulo e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 42.214/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.556 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Institui o Programa de Saúde Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 227/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Saúde Auditiva, com o objetivo de desenvolver 
ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde auditiva das crianças no 
Município. 
Art. 2° As ações pertinentes ao Programa de Saúde Auditiva devem ser desenvolvidas 
por equipe interdisciplinar, nos diferentes níveis de atenção à saúde incorporadas ao 
programa de atenção integral à saúde da criança. 
Art. 3° São atribuições do programa de Saúde Auditiva: 
I - promover a inserção de suas ações no programa de atenção integral à saúde a 
partir das necessidades identificadas em cada região, fazendo parte do planejamento 
local; 
II - garantir ações educativas em saúde auditiva, dirigidas a profissionais da saúde, 
educadores, pais, responsáveis e crianças, principalmente sobre questão de promoção, 
prevenção e conservação da audição; 
III - garantir ações de identificação de perdas auditivas, por meio de triagens em 
berçários, em especial de alto risco, unidades de saúde, creches e escolas, de acordo 
com a realidade epidemiológica de cada região; 
IV - garantir diagnóstico médico e avaliação audiológica, incluindo indicação e 
adaptação de aparelho de amplificação sonora e individual; 
V - garantir terapia fonoaudióloga para as pessoas que necessitarem; 
VI - assegurar pela Prefeitura a assistência integral em unidades de atendimento 
ambulatorial, dotadas dos recursos humanos, físicos e tecnológicos necessários para o 
atendimento de boa qualidade; 
VII - garantir a formação e capacitação dos profissionais da saúde que atuem no 
programa; 
VIII - garantir a integração das crianças com alteração auditiva e dos seus pais ou 
responsáveis nos mais diversos ambientes, evitando situações de discriminação e 
segregação. 
Art. 4° Para implementar o programa instituído por esta Lei, o Poder Executivo buscará 
a ação integrada das várias Secretarias Municipais, cujas competências estejam afetas 
ao Programa, bem como garantirá a participação de técnicos dos Conselhos Regionais, 
das Associações e de instituições universitárias de ensino das áreas relacionadas, na 
definição das normas de execução deste programa. 
Art. 5° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6° Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
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	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 13211 
	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

Título: LEI No 13.211 13/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do Recem-
Nascido no Municipio, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	40 

Proc. N°_0r2=17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 30  - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 60  desta lei. 
Art. 4 0  - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que correspondera ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5 0  - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 60  - São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; 
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 80  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:34:26.

 fls. 61



fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLIC:Y, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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13102/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo Folha 	 

Proc. N°_ 

 

41 

  

 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

• 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 46966  

Total de referências : 1  

   

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

       

Título: DECRETO No 46.966 02/02/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção 
à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência 
obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.135/2002. (ver documento) 
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Folha 	42 

Proc. W1_2163017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO N 0  46.966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006 
Regulamenta a Lei n 0  13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de 
assistência obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido, instituído 
pela Lei n 0  13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar-se na Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana. 
Parágrafo único. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana tem por objetivo o 
desenvolvimento de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da 
gestante e do recém-nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à 
qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2°. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 
I - toda gestante faz jus a atendimento de qualidade; 
II - toda gestante tem direito de conhecer antecipadamente e ter assegurado o acesso 
a Maternidade no momento do parto; 
III - todo RN tem direito à adequada assistência neonatal; 
IV - toda gestante terá direito a transporte público gratuito durante a gravidez, 
conforme previsto no inciso II do artigo 5° da Lei n 0  13.211, de 2001, incluindo o 
primeiro ano de vida da criança para acesso aos serviços de saúde. 
Art. 3°. Além do disposto no artigo 2° deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN, 
a gestante registrada e acompanhada pela Rede de Proteção à Mãe Paulistana 
receberá um enxoval padronizado na Maternidade onde ocorrer o parto. 
Art. 4°. Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana; 
II - a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana. 
Art. 5°. A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se 
refere o inciso II do artigo 4° deste decreto, tem por finalidade organizar e regular o 
sistema de assistência obstétrica e neonatal, estabelecendo ações que integrem todos 
os níveis dessa assistência, adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos 
de funcionamento da rede de serviços de forma hierarquizada. 
Art. 6°. Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e 
Neonatal da Mãe Paulistana; 
II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação 
regional; 
III - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar da gestante 
de alto risco e do RN de risco; 
IV - monitorar o desempenho da assistência obstétrica e neonatal e os resultados 
alcançados; 
V - estabelecer mecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação 
Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana; 
VI - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e 
neonatal, bem como desenvolver o Sistema de Certificações e Recertificações dos 
Serviços e dos Profissionais de Saúde; 
VII - estabelecer mecanismos de concessão das passagens gratuitas de ônibus por 
meio de bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
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VIII - estabelecer mecanismos de concessão dos enxovais básicos para o RN nas 
maternidades públicas, conveniadas ou contratadas do Sistema Único de Saúde - SUS, 
integrantes da Rede de Proteção à Mãe Paulistana. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  42.135, de 25 de junho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 453° da 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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13/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha 	43 

Proc. N° à 1-1016/201.7 
Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13285  

Total de referências 1 

 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

      

Título: LEI No 13,285 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Programa de Prevençao ao Diabetes e a Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 97/2001 (ver documento) 
Autor(es): Celso .latene 

Regulamentação: Decreto no 43.237/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.846/2008 - Altera o art. 1 0  desta Lei, 
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Folha 	44 

Proc. N° 	16/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  13.285, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  97/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Cria o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de 
Ensino e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede 
Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce. 
Art. 2° - O Programa criado pelo artigo 1° desta lei será realizado através das técnicas 
disponíveis para averiguar a situação epidemiológica de saúde da população escolar, 
inclusive com exames de sangue, se necessário. 
§ 1° - Os exames referidos no "caput" deste artigo serão realizados anualmente, de 
preferência no primeiro mês do ano letivo, para a detecção dos portadores de diabetes e 
anemia. 
§ 2° - A Rede Municipal de Ensino deverá, quando necessário, no prazo de até 15 (quinze) 
dias anteriores à execução dos referidos exames, encaminhar aos pais de alunos um 
comunicado para sua manifestação, caso não concordem com a participação de seu(s) 
filho(s). 
Art. 3° - Os alunos que forem diagnosticados portadores de diabetes e anemia serão 
encaminhados à Rede Municipal de Saúde e terão merenda especial para cada tipo de 
problema. 
Art. 4° - O Poder Executivo poderá firmar convênio ou fazer parceria com órgãos federais, 
estaduais, municipais e privados, visando o cumprimento dos objetivos desta lei. 
Art. 5° - Fica a Secretaria de Educação autorizada a conceder à Associação dePais e Mestres 
das respectivas unidades escolares o direito de buscar parcerias junto a empresas privadas 
localizadas na comunidade. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATANDE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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1310212017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13463  
Total de referências 1 

Folha 	45 

Proc. N°_0=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Título: LEI No 13.463 03/12/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de exames de catarata e glaucoma congenitos nos recem-nascidos 
em hospitais publicos da rede municipal de saude, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 678/2001 (ver documento) 
Autor(es): Rubens Calvo 

Regulamentação: Decreto no 42.877/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	46 

Proc. N°_01-0016/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.463, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 678/01, do Vereador Rubens Calvo - PSB e Paulo Frange - PTB) 

Dispõe sobre a realização de exames de catarata e giaucoma congênitos nos recém-
nascidos em hospitais públicos da rede municipal de saúde, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 07 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As maternidades ou estabelecimentos congêneres do Município de São Paulo 
deverão realizar exame clínico para diagnóstico de catarata e glaucoma congênitos em 
recém-nascidos, através da técnica conhecida como reflexo vermelho. 
Parágrafo único - O exame a que se refere o ''caput" deste artigo será realizado sob 
responsabilidade técnica do pediatra e oftalmologista da unidade. 
Art. 2° - Os recém-nascidos portadores de catarata e glaucoma congênitos serão 
encaminhados, para cirurgia, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da 
realização do exame. 
Parágrafo único - Os casos positivos deverão ser comunicados aos órgãos de saúde 
competentes dedicados à pesquisa da referida doença. 
Art. 3° - As famílias dos recém-nascidos receberão, quando das altas médicas, relatório dos 
exames e dos procedimentos realizados, contendo esclarecimentos e orientação quanto à 
conduta a ser adotada. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:34:26.

 fls. 69



Folha 	47 

Proc. N° O -0016/21017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1310212017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13533  

Total de referências 1 

Título: LEI No 13.533 19/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Atribui a Secretaria Municipal da Saude a manutençao das açoes preventivas e curativas em 

saude bucal destinadas as crianças usuarias de centros de educaçao infantil e escolas 
municipais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 25/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga a Lei no 11.852/1995. (ver documento) 
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Folha 
	

48 

Proc. N°_01- 01 /2 17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.533, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 25/02, do Executivo) 

Atribui à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção das ações preventivas e 
curativas em saúde bucal destinadas às crianças usuárias de centros de educação 
infantil e escolas municipais, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde manter o atendimento odontológico às 
crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais. 
§ 1 0  - As ações preventivas e educativas em saúde bucal serão promovidas nos espaços 
escolares. 
§ 20  - As ações curativas serão promovidas nas unidades de saúde da rede municipal, 
observadas as disposições previstas no Decreto no 41.221, de 05 de outubro de 2001. 
Art. 2 0  - Ficam transferidas para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS os materiais, 
instrumentos e equipamentos odontológicos, cirurgiões-dentistas e pessoal especializado 
eventualmente alocados na Secretaria Municipal de Educação - SME. 
Art. 30  - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 11.852, de 13 de junho de 1995, 
que dispõe sobre a implantação de consultórios odontologicos em todas as escolas e centros 
de educação infantil sob a supervisão e administração da Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_01-00 6/2017 

Base de dados legis 

Pesquisa : 13561  

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Título: LEI No 13.561 17/04/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a notificaçao do nascimento de criança aos postos de saude, atraves do orgao 
municipal central de saude, para os fins que especifica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 457/2001 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 

Regulamentação: Decreto no 43.407/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Proc. N°_1/27 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  13.561, DE 17 DE ABRIL DE 2003 
Projeto de Lei n 0  457/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a notificação do nascimento de crianças aos postos de saúde, através 
do órgão municipal central de saúde, para os fins que especifica, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de março de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os hospitais e maternidades, situados no âmbito do Município, obrigados a 
notificar, ao órgão competente da saúde municipal, os nascimentos ocorridos em suas 
instalações, através do Sistema Único e Público de Saúde, a partir da aprovação da 
presente lei. 
Art. 2° - De posse das informações prestadas na forma prevista no artigo 1°, o órgão 
municipal de saúde enviará os dados obtidos ao posto de saúde mais próximo da residência 
do responsável pelo recém-nascido. 
Art. 3 0  - Caberá ao posto de saúde de que trata o artigo 2° enviar à residência do 
responsável, após prévio comunicado, profissional da área de saúde treinado a prestar 
informações complementares acerca dos cuidados necessários à promoção do adequado 
desenvolvimento do recém-nascido. 
Parágrafo único - Para os fins de que trata este artigo, o profissional destacado disporá de 
material didático voltado, entre outros aspectos, à conscientização da importância do 
aleitamento materno, do acompanhamento médico periódico e do fornecimento de 
alimentação balanceada para o sadio desenvolvimento da criança. 
Art. 40  - O descumprimento do disposto na presente lei ensejará, no caso dos hospitais ou 
maternidades, cobrança de multa que será aplicada a cada notificação não efetuada. 
Parágrafo único - Caso o descumprimento à presente lei derive do órgão municipal 
competente, motivada por negligência de servidor ou de equipe responsável, serão 
aplicadas as penalidades compatíveis, observada a legislação competente. 
Art. 5 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_01 001.12017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14413 

Total de referências 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. 
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Proc. N°2 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N0  14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter uni atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-iidicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a tEilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-.os, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1° A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 2° A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3° É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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Proc. N°_0=)17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa : 14419  

Total de referências : 1  
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Proc. N°_0 O 6/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Título: LEI No 14.419 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém-nascidos nas 
unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2005 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 
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Proc. N°_0 0 6/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N0  14.419, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  70/05, do Vereador Edivaldo Estima - PPS) 
Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém-
nascidos, nas unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a realização de diagnóstico 
da audição (audiometria) nos recém-nascidos, imediatamente após o seu nascimento. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N° 1-00 /2017 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

       

       

Base de dados : Iegis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 14966 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 14.966 21/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou 
de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 349/2009 (ver documento) 
Autor(es): Juliana Cardoso 
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Proc. N°_0 -00 6/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.966, DE 21 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n° 349/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam estabelecidas diretrizes, denominadas de Programa Mãe Canguru, a 
serem observadas pelos hospitais e maternidades pertencentes à rede municipal de 
saúde de São Paulo no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 2° Para os fins no disposto na presente lei, define-se o Método Mãe Canguru como 
um tipo de assistência neonatal que implica em contato pele a pele precoce, entre os 
pais e o recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, de forma crescente e pelo 
tempo que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo dessa forma uma 
participação maior dos pais no cuidado ao seu recém-nascido. 
Parágrafo único. A posição canguru consiste em manter o recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, apenas de fralda, toucas e meias, em decúbito prono, na posição 
vertical contra o peito do adulto. 
Art. 3 0  O Programa Mãe Canguru consiste na observância, sempre que isso se efetivar 
possível e desejável sob o ponto de vista médico, das seguintes diretrizes: 
I - envidar esforços para proporcionar o acesso dos pais à Unidade Neonatal, 
incentivando, sempre que possível, o contato útil com a criança; 
II - orientar os pais a segurar o bebê junto ao peito, conversando com ele para 
transmitir o mesmo calor e aconchego que ele usufruiu na vida intra-uterina, 
mantendo a temperatura do bebê ao redor de 37° centígrados, diminuindo o seu gasto 
energético e facilitando o ganho de peso; 
III - manter o bebê permanentemente estimulado com os movimentos respiratórios 
dos pais, com os ruídos dos batimentos cardíacos, criando assim laço psicoafetivo 
entre os pais e filho; 
IV - estimular o menor tempo de separação entre mãe, pai e filho, evitando longos 
períodos sem estimulação sensorial e motora; 
V - humanizar a assistência e facilitar o processo de amamentação ao recém-nascido 
pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N'' O -00 /2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

      

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15114 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Título: LEI No 15.114 14/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 391/2008 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art, 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art, 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 
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LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei n° 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra )r. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Titulo I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 30 (VETADO) 
§ 40 (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capitulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Titulo II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único 
Da Organização 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
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Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
Incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 20  da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 

Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
V - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público Infantil, fundamental e médio; 
V - oferta de vagas no ensino público profisslonalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no Índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB; 
VIII - Resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39, São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
V - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 
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X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; 
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art, 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 

das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - OCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
V - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confia bilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
V - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas cai 

-n privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 
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II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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13/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha 	61 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_01-?01 2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15281  

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 15.281 09/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o inciso II do art. 2° da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
Projeto de Lei No 144/2008 (ver documento) 
Carlos Neder 

Lei no 14.413/2007 - Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde 
no Município, e dá outras providências. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 
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Folha 	62 

Proc. N° O -00 /2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
16

/2
01

7.
 T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA

autuado em 03/02/2017 16:34:26.

 fls. 88



Folha 	63 

Proc. N°_0 -0 16/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

PUBLICADO DOC 12/12/2012, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-00511/2012 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"Torna obrigatório à realização do "teste da linguinha" dos recém-nascidos e bebês 
no Município de São Paulo e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatório à realização do "teste da linguinha" dos recém- nascidos 
e bebês na Cidade de São Paulo. 
Parágrafo Único - Consideram-se bebês as crianças nascidas até 2 (dois) anos 
completos. 
Art. 2 0  - Caberá à Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei 
com participação efetiva da Secretaria Municipal da Saúde que deverá, prover, 
instruir e fiscalizar as instituições particulares em especial os Hospitais e 
Maternidades para realização do "teste da linguinha". 
Art. 30  - Por época das vacinações ou campanhas para esse fim, os responsáveis 
deverão ser orientados a realização do teste, caso se constate que não tenha sido 
feito no momento do nascimento. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas caso necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 2012. Às Comissões competentes." 
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Folha 	64 

Proc. N°_=2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00334/2013 dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), 
Floriano Pesaro (PSDB), Rubens Calvo (PMDB) e George Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das Unidades Hospitalares da Rede Pública e 
Privada do Município de São Paulo de realizarem os exames para diagnóstico 
precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia 
cerebral) nos recém-nascidos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art.1° Fica instituída nas Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do 
Município de São Paulo, a obrigatoriedade da realização de exames para diagnóstico 
precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia 
cerebral). 
Art. 2 0  Os exames ora criados devem ser realizados no momento do nascimento e 
repetidos após 24 horas, salvo quando, por determinação médica, outra data for 
julgada necessária. 
Art. 3 0  Os exames obrigatórios ora criados consistem em: 
I- Colocar a criança recém-nascida de barriga para baixo (posição PRONA), caso o 
bebê não vire a cabeça para respirar fica constatada uma lesão cerebral severa; 
II- O "Reflexo de Moro", que consiste em colocar o bebê deitado suspendendo-o 
levemente pela cabeça, ele abrirá os braços e as mãos fazendo uma grande 
abdução (susto) e retornando à posição anterior de flexão dos braços e mãos; 
III- O "Reflexo de Marcha", que consiste em colocar o bebê em pé sobre uma 
mesa, segurando-o pelo tronco, as pernas se esticarão e o bebê se endireita para 
ficar em pé, inclinando levemente o tronco para frente, o bebê troca passos com 
ritmo. 
Art. 4 0  Fica estipulado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para as Unidades 
Hospitalares da Rede Pública e Privada se adaptarem e se equiparem para realizar 
os exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da 
infância (PC - paralisia cerebral). 
Art. 5° Em caso de descumprimento desta (ei, serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 
I- multa de R$ 2.500,00 (dois quinhentos reais) na lavratura do auto da primeira 
infração; 
II- multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na reincidência. 
III- no caso de nova reincidência a unidade hospitalar terá os serviços de 
maternidade suspensos até que os procedimentos sejam regularizados; 
Art. 6 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 7°- As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 16 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-1437/2013 e 13-1440/2013 alteram os autores desse 
projeto. 

Publicação original DOC 23/05/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00334/2013 do Vereador Ricardo Nunes (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das Unidades Hospitalares da Rede Pública e 
Privada do Município de São Paulo de realizarem os exames para diagnóstico 
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precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia 
cerebral) nos recém-nascidos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art.1 0  Fica instituída nas Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do 
Município de São Paulo, a obrigatoriedade da realização de exames para diagnóstico 
precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia 
cerebral). 
Art. 2° Os exames ora criados devem ser realizados no momento do nascimento e 
repetidos após 24 horas, salvo quando, por determinação médica, outra data for 
julgada necessária. 
Art. 3° Os exames obrigatórios ora criados consistem em: 
I- Colocar a criança recém-nascida de barriga para baixo (posição PRONA), caso o 
bebê não vire a cabeça para respirar fica constatada uma lesão cerebral severa; 
II- O "Reflexo de Moro", que consiste em colocar o bebê deitado suspendendo-o 
levemente pela cabeça, ele abrirá os braços e as mãos fazendo uma grande 
abdução (susto) e retornando à posição anterior de flexão dos braços e mãos; 
IH- O "Reflexo de Marcha", que consiste em colocar o bebê em pé sobre uma 
mesa, segurando-o pelo tronco, as pernas se esticarão e o bebê se endireita para 
ficar em pé, inclinando levemente o tronco para frente, o bebê troca passos com 
ritmo. 
Art. 40  Fica estipulado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para as Unidades 
Hospitalares da Rede Pública e Privada se adaptarem e se equiparem para realizar 
os exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da 
infância (PC: - paralisia cerebral). 
Art. 5° Em caso de descumprimento desta (ei, serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 
I- multa de R$ 2.500,00 (dois quinhentos reais) na lavratura do auto da primeira 
infração; 
II- multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na reincidência. 
III- no caso de nova reincidência a unidade hospitalar terá os serviços de 
maternidade suspensos até que os procedimentos sejam regularizados; 
Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados dê, data de sua publicação. 
Art. 70- As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 16 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
68612017 
	 PL0016-17 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E PARE 

r'olna no  C,Cf., 	do Pro 
No 	çes 	de 20r1  

Márcia Yoshj_ ' Ta 	uchi Hosi 
11.328 - 	P. 12 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0016/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que "Dispõe 

sobre a obrigatoriedade das Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do 

Município de São Paulo de realizarem os exames para diagnóstico precoce da 

encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC — paralisia cerebral) — 

DIPREPAC — nos recém-nascidos, e dá outras providências". 

A propositura determina uma periodicidade para que tais exames obrigatórios sejam 

realizados (do nascimento e repetidos de doze em doze meses, no mínimo, até a 

saída da maternidade) tanto na rede pública como na rede privada. Estabelece, ainda, 

a implantação progressiva desse programa subordinada à comprovação da existência 

de condições técnicas e viabilidade econômica a critério do Poder Executivo. 

Nesse passo, prevê a aplicação de penalidades em casos de descumprimento das 

normas por parte das Unidades Hospitalares da Rede Privada (art. 6°). Estabelecendo 

prazo para que o Executivo regulamente a lei (sessenta dias) e também, que as 

despesas advindas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário. 

110 	Além disso, assenta como justificativa a necessidade de se evitar que crianças saiam 

da maternidade com paralisia cerebral severa sem diagnóstico, perdendo a chance de 

iniciar tratamento apto a propiciar uma vida mais saudável e incluída no dia a dia das 

famílias. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 

que amparado na competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 

artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe 

a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

Cidadãos, inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei 

que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa para 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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no_.±427_do Pro, 

J,r.,—de 20 i'") 

Márcia Yostlioli-'rauchi Hosi 
P.!". 11.328 -'$GP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0016-17 

projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do 

citado diploma legal, através da Emenda n° 28, de 14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — insere-se 

na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, 

inciso XII, da CF) e também dos Municípios, já que a tais entes é dado suplementar a 

legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida - In, Competências 

na Constituição de 1988, 4a edição, São Paulo: Atlas, p. 125, para quem: 

Tia competência conferida aos Estados para complementarem as normas 

gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. 

Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o 

que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa 

também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às 

particularidades locais." 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 

Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 

com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior - In, Competências na 

Constituição de 1988, 4a edição, São Paulo: Atlas, p. 125, entende-se, não aquele 

interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 

modo mais direto e imediato. 

Nesse diapasão, observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder 

Público de proteção à saúde, insculpido no art. 196 caput do Texto Maior, in verbis: 

'Aa. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação." (grifamos) 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 

transcrito: 
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"Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 

à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 

coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 

outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 

trabalho; 

11— acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 

níveis de complexidade; 

111- atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação 

e recuperação da saúde." (grifamos) 

Por se tratar de matéria afeta à atenção às crianças, durante a tramitação do projeto 

deverão ser realizadas ao menos duas audiências públicas, em cumprimento à 

determinação do art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, do mesmo diploma legal. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 016/2017 

• r Jina n° 

Processonlaâ.z.52 ‘4' 

At Lúcia de ()beira ousz,  
RF 10CM23 - S 12 

PARECER 	11(311V-A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 016/2017. 

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, dispõe 

sobre a obrigatoriedade das. Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do Município 

de São Paulo de realizarem os exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica 

não progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) - DIPREPAC - nos recém-nascidos, e 

dá outras providências. 

De acordo com a propositura, os exames devem ser realizados no momento do 

nascimento e repetidos de 12 (doze) em 12 (doze) horas, no mínimo, até a saída da 

maternidade, salvo quando, por determinação médica, outro período for julgado necessário. 

A implantação do exame se dará de forma progressiva, subordinada à comprovação da 

existência de condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

O Autor argumenta que "na paralisia cerebral severa quanto mais cedo for 

diagnosticado, mais cedo se iniciará a estimulação precoce que tem como objetivo fazer 

com que a criança através do manuseio e posicionamento perceba seu corpo e a partir daí 

tenha possibilidade de interagir com o ambiente, tendo mais chances de desenvolver o 

máximo do seu potencial". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE da propositura. 

Cabe informar que já tramitou por esta Casa Legislativa o projeto de lei 

334/2013, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Calvo, Floriano Pesaro e George 

Hato, com teor semelhante ao da presente propositura. O referido projeto foi vetado pelo 

Poder Executivo, que apontou, em síntese, os seguintes argumentos: 

• No que concerne às unidades hospitalares da rede particular, não cabe ao 

Município instituir ou fiscalizar a medida constante do projeto aprovado — que 

contempla matéria inerente à atividade-fim desses estabelecimentos; 

• Indevida ingerência no exercício da atividade econômica, em descompasso 

com o artigo 170 da Lei Maior; 

• Tais exames e procedimentos técnicos imprescindíveis ao diagnóstico da 

doença fazem parte dos serviços responsáveis pela atenção ao parto, ao 

puerpério e à criança nas unidades municipais, já estando, portanto, atendida 

a proposta no que se refere à rede municipal de saúde. 
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n° 

Processo no3( . ‘G  . DPIO" 

Are tilda de Oliveira USF 
RF 1)t).823 - SG 12 

A Revista Mineira de Enfermagem aborda o tema pelo ângulo da prev :  nção 

durante o pré-natal (Conhecimento sobre paralisia cerebral em crianças por parte das mães 

atendidas em uma unidade básica de saúde. Revista Mineira de Enfermagem. Disponível 

em: <http://www.reme.org.br/artigo/detalhes/244 >. Consultado em: 20/06/2017): 

A paralisia cerebral (PC) infantil caracteriza-se por uma disfunção 
neuromotora, também denominada encefalopatia crônica, não progressiva 
da infância. É entendida como consequência de má-formação congênita ou 
lesão cerebral no período perinatal (próximo, durante e após o parto), que 
afeta o sistema nervoso central em fase de maturação e estruturação, 
resultando na maioria das vezes em lesões irreversíveis. 
De acordo com as áreas lesadas do cérebro, desenvolvem-se os déficits, 
em geral motor e postural, que podem ser: visual, auditivo, linguístico, 
comportamental, ortopédico, mental (ocorrência de 30 a 70 % dos casos) e 
transtornos epilépticos (25% a 30 % dos casos). [...] 
Não há dados específicos, mas estima-se que a prevalência de paralisia 
cerebral infantil esteja em torno de 0.6 a 2.4 casos em 1 000 nascimentos. A 
incidência dessa patologia é maior nos países subdesenvolvidos, em que os 
índices chegam a sete casos por 1 000 nascidos vivos. O alto índice 
verificado nos países subdesenvolvidos deve-se aos poucos e ineficientes 
cuidados no período perinatal. No Brasil, estima-se cerca de 30 000 a 40 
000 novos casos por ano. 
São inúmeras as causas possíveis relacionadas à PC. Ainda não se tem um 
fator determinante, porém é evidente a contribuição da hipoxemia e 
isquemia cerebral, dependendo da sua intensidade e do período 
gestacional. [...] 
Diante de fatores preditivos para a PC, medidas preventivas e eficientes 
devem ser implantadas no período gestacional e perinatal. Dentre essas 
medidas, podemos citar: 
• No período pré-natal: aderir efetivamente ao pré-natal para a detecção de 
qualquer intercorrência; ter uma alimentação balanceada; abandonar o 
álcool e o tabagismo; não realizar automedicação; evitar exposição à 
radiação e a produtos tóxicos; certificar-se da vacinação; controlar a 
glicemia e a pressão arterial; investigar possível incompatibilidade 
sanguínea entre os pais; e evitar partos prematuros. 
• No momento do parto: ter a presença de um especialista (pediatra) na sala 
de parto; ter assistência médica prudente quanto ao uso de métodos 
alternativos e manobras agressivas obstétricas. 
• No período pós-natal: atentar para envenenamento, traumas, 
desidratação, febre prolongada convulsões e vacinação da criança. 
[...] A realização de ações educativas no decorrer de todas as etapas do 
ciclo gravídico-puerperal é muito importante, mas é no pré-natal, um período 
susceptível a fatores externos, que a mulher deverá ser mais bem orientada. 
Dessa forma, ela poderá vivenciar o parto de forma positiva, ter menos 
riscos de complicações no puerpério, prevenir-se contra patologias e mais 
sucesso na amamentação. 
O Ministério da Saúde (MS) preconiza que o profissional que cuida da 
gestante deve oferecer orientações, aconselhamentos específicos e 
atividades relacionadas à maternidade. Durante o pra-natal, a mulher deve 
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corporais e emocionais, trabalho de parto, parto e puerpério, cuida os com 
o recém-nascido e amamentação, além orientações sobre anatomia e 
fisiologia maternas, tipos de partos, condutas que facilitam a participação 
ativa no nascimento, sexualidade e outras. 
Por ser a PC uma patologia que abrange a saúde da gestante e do recém-
nascido, é importante que o tema seja abordado na realização de ações 
educativas às gestantes. 
Diante da importância do esclarecimento e da adoção de medidas 
preventivas por parte da mãe, é necessário conhecer o nível de informações 
a esse respeito para que sejam implementadas ações no período 
gestacional e perinatal visando à prevenção da PC em crianças por meio da 
estratégia da Saúde da família. 

II) 	
As Comissões de mérito subsequentes poderão indicar com maior clareza se os 

procedimentos elencados na propositura estão adequados à sua finalidade. 

Quanto aos aspectos a serem analisados por esta Comissão e tendo em vista 

que a propositura, de acordo com os procedimentos descritos, não acarretará despesas 

extras ao sistema de saúde, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública é 

FAVORÁVEL ao projeto de lei. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 30/0 e /,)-0-1  

TONINHO PAIVA 
presidente 
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CP1141,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

4,u %til 
n° 	■9"" 

	

Processo re0i 	e2 01 

Ana lácia de OtiveÍra 
RF 100.823 SG 

RDS 

985/2017 

Senhor Presidente, 

Requeiro que seja admitida a minha coautoria ao PL n° 16/2017, de 

• autoria do Vereador Ricardo Nunes, que DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE 

DAS UNIDADES HOSPITALARES DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE REALIZAREM OS EXAMES PARA 

DIAGNÓSTICO PRECOCE DA ENCEFALOPATIA CRÔNICA NÃO 

PROGRESSIVA DA INFÂNCIA (PC - PARALISIA CEREBRAL) - DIPREPAC - NOS 

RECÉM-NASCIDOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

• 	Vereadfár George Hato 

De acordo, 

,EQifl 'E DE PUBLICAÇ ,0 

Ve eador Ri do N nes 

 

2 9 AGO 2017 
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